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CCAAPPÍÍTTUULLOO  II  

11..  IINNTTRROODDUUÇÇÃÃOO  

1.1. O Problema 

 

De entre as diversas características que diferenciam o ser humano dos 

restantes animais, a propriedade da linguagem verbal é, com certeza, a que 

mais nos distingue, dado que possibilita o desenvolvimento do Homem 

enquanto ser individual e social. O ser humano apercebeu-se desde cedo, 

porventura desde os primórdios do seu aparecimento, do facto de que a 

comunicação e a transmissão de saberes são factores imprescindíveis à sua 

sobrevivência. 

Comunicar implica não apenas a informação que  pretende transmitir, mas 

também a utilização de meios que possibilitem o seu processamento e 

desenvolvimento. A linguagem gestual e a linguagem oral terão sido os 

primeiros meios de processamento de informação. No entanto, não só porque 

tais linguagens apresentam, como qualquer outro meio de transmissão, as suas 

limitações, mas também porque, eterno insatisfeito, o Homem sente um 

constante desejo de chegar mais além, cedo se descobriu um novo mecanismo: a 

escrita. Este novo e poderoso meio de comunicação, que, sobretudo depois de 

nos conduzir à descoberta da imprensa de Gutenberg, acabaria por provocar 

grandes alterações nas sociedades, consolidar-se-ia, também, como base da 

construção do mundo moderno. 

Américo (2002:27) refere-se mesmo à importância da escrita na evolução 

humana, salientando que “a função da escrita ou da representação gráfica é essencial para 

a raça humana, porque é por meio do desenho ou da escrita que percebemos quanto o homem 

moderno pôde aprender do passado e projectar o futuro”. A autora assinala ainda a 

superioridade da representação gráfica através da palavra escrita em relação 

àquela que se baseia no desenho, dado ser a primeira uma forma mais eficaz de, 
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através dos tempos, se estabelecer comunicação. Situação inversa é a que 

caracteriza a comunicação pictográfica, uma vez que, devido ao seu carácter 

simbólico, tal linguagem pode conduzir a várias interpretações. 

A relevância das questões relativas à modalidade escrita da linguagem é 

também assinalada por autores como Castro-Caldas e Reis (2000:155), que 

afirmam que “ler e escrever são, hoje, actividades naturais do dia-a-dia das sociedades 

consideradas civilizadas”. 

No entanto, nem sempre se atribuirá a este meio de comunicação o valor 

de que o mesmo se reveste. De acordo com Cagliari (citado por Américo, 2002), 

a linguagem escrita acompanha-nos de forma tão intrínseca que, no quotidiano 

e na maioria das situações, acabamos por menosprezar a importância e 

utilidade que, num mundo tão fortemente marcado pela palavra escrita, a 

mesma tem para a nossa manutenção  e sobrevivência, não reflectindo sobre as 

contrariedades que enfrentará um indivíduo que sinta dificuldades na 

utilização deste mecanismo, quando o mundo que o cerca implica competências 

de leitura e escrita. 

Deste modo, acreditamos que na realidade em que vivemos, com certeza, 

mais do que nunca na história das nossas sociedades, o domínio da linguagem 

escrita corresponde a uma das principais necessidades do homem civilizado. 

Revelando competência na utilização de tal linguagem, o indivíduo estará 

munido de uma ferramenta absolutamente fundamental ao ser social. 

Quando se fala de ensino do Português é corrente ouvir dizer “os alunos não 

sabem escrever”. Se inicialmente este desafio se limitava aos professores de 

Português, com a difusão das noções de inter disciplinaridade, também os 

professores de outras disciplinas se queixam da má preparação dos alunos e 

atribuem o insucesso nas suas disciplinas ao facto de os alunos revelarem 

dificuldades em relação à compreensão e produção de textos escritos 

(Sardinha:2005). 
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Pensamos ser indiscutível que um aluno que domina bem a escrita 

consegue um  melhor aproveitamento escolar nas mais diversas áreas, uma vez 

que a escrita é chamada para a realização de variadas tarefas no processo de 

ensino - aprendizagem, designadamente relativas à aprendizagem. 

Embora a aprendizagem da escrita não esteja apenas circunscrita à escola, 

é a esta que cabe a tónica do seu ensino oficial (Sardinha: 2005). 

A escola é o lugar por excelência onde o aluno inicia a sua competência 

escrita ao contrário da competência oral. Daí a necessidade de práticas 

sistemáticas, programadas e finalisticamente orientadas para  os objectivos da 

aquisição e consolidação da capacidade de uso escrito da língua (Fonseca, 1992: 

227). 

O ritmo de vida actual exige, cada vez mais pessoas qualificadas. É 

imprescindível a qualquer cidadão do mundo de hoje dominar as técnicas da 

escrita, pois numa sociedade em constante mudança, saber escrever bem, 

representa a via de acesso a um estatuto socialmente reconhecido. Contudo, 

também sabemos que, devido ao desenvolvimento tecnológico, cada vez se 

recorre menos à escrita, quer a nível da produção quer ao nível da recepção. 

Mas, saber escrever é sempre fundamental, para assim se concretizar o objectivo 

principal de desenvolvimento da competência comunicativa que terá em conta 

a selecção de diferentes actividades que visem atingir o domínio por parte do 

aluno, dos modos de actuação  linguística que explorem com o máximo de 

sucesso a adequação do discurso às situações de comunicação. 

Escreve-se pouco na escola, recorre-se mais à oralidade. O “escrito” tem 

alta cotação, mas cada vez se escreve menos e, muitas vezes, os alunos só são 

solicitados a escrever em certos momentos de avaliação. Por isso defendemos 

que o espaço reservado à escrita deve ser significativo, pois permitirá, entre 

outros aspectos, desenvolver a aquisição de competências que possibilitarão a 

realização pessoal e a participação na sociedade. 
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Atribui-se a culpa das deficiências no domínio da escrita ao imediatismo 

em que vivemos, à televisão, aos computadores, à escola, aos professores que 

dão as suas matérias baseando-se apenas na oralidade, embora a avaliação 

continue a ser por escrito. 

Michel Charolles (1986:7) alerta, contudo, para um facto incontestável e 

frisa a necessidade de recordar que: 

“l’acroissement de la scolarité obrigatoire et la prolongation générale du temps de 

formation ont amené (et vont amener) dans les collèges, les lycées et les universités un grand 

nombre d’élèves qui n’y seraient pás allés il y a une quinzaine ou une vingtaine d’années et dont 

dês carences en expression écrite (ou en lecture) seraient alors passées inaperçues ou pour le 

moins, normales”. 

Segundo o mesmo autor, houve situações provenientes da escola 

tradicional que despertaram horror às práticas de escrita e alerta-nos para as 

representações que os alunos têm da escrita como a ideia de “beau language” ou 

ainda que “saboir écrire c’est aussi avoir du styile”. 

 

Para Emília Amor (1993:114): 

Há que ter consciência nítida da existência, no próprio sistema de ensino, 

de um conjunto de ideias e modos de actuação responsáveis pelo “fenómeno de 

desertificação a que hoje se assiste no território da escrita”. 

É sabido que muitas vezes os professores não sabem como organizar-se ou 

porque não têm preparação  para lidar com estas situações, ou porque os meios 

e as condições de que dispõem também não são os mais propícios à colocação 

em prática de uma pedagogia da escrita.  

O acto de escrever exige do aluno destrezas de diferente natureza, pelo 

que deverá ser um domínio automatizado em relação a algumas exigências, 

para poder adquirir competências noutros níveis que garantam todo o 

desenvolvimento posterior. 
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Assim sendo, seria necessário que o aluno exercitasse os domínios básicos 

da escrita para poder tornar mais leve a carga exigida em relação às restantes 

operações que compõem o processo de escrita (Sardinha, 2005). 

Ora, um dos factores mais importantes no acto de escrever é, sem dúvida, 

o acto de planificar. 

Quando pedimos aos alunos que escrevam, notamos que  escrevem sem se 

preocuparem  em planificar devidamente, preocupando-se apenas em alinhar 

uma frase depois de outra e em encher o número de páginas que lhes é pedido. 

Na nossa sala de aula, constatamos no nosso quotidiano que a escrita é uma 

tarefa penosa. 

Sabemos hoje que o reforço do subprocesso de planificar, aliado às outras 

componentes do processo de escrita – redacção e revisão- , ajuda os alunos a 

produzirem mais facilmente os seus textos (dizem vários autores), ou seja 

visualizar a escrita como um processo faseado pode ser útil ao professor e ao 

aluno. 

O desenvolvimento da capacidade de planificação poderá contribuir para 

que escrever se torne uma tarefa menos complexa. Significa assim que o 

escrevente que habitualmente planifica pode produzir textos considerados mais 

apropriados. 

Sabemos que ao escrever o aluno é confrontado com uma situação de 

sobrecarga mental, daí que a planificação prévia poderá ajudá-lo a activar 

conteúdos e a organizá-los correctamente, isto é, saber como e onde começar. 

Quantas e quantas vezes temos de ajudar os nossos alunos a iniciar o seu texto 

escrito! 

Barbeiro (1994) analisa a evolução da planificação no decurso do processo 

de desenvolvimento da capacidade de escrever. Mostra como os alunos se 

dedicam progressivamente à procura e consideração de novas relações para 

eventualmente integrarem o texto. Numa Tese de Doutoramento apresentada à 
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Universidade do Minho o autor supracitado relevou para os aspectos 

relacionados com a metalinguística a par dos procedimentos metacognitivos. 

Assim através da nossa Dissertação procuraremos valorizar o subprocesso 

da planificação aliado ao subprocesso da revisão. 

A estratégia utilizada, “elaboração de uma lista de palavras relativas a um 

determinado tema”, pode funcionar como estratégia de facilitação de 

procedimento.  Com esta lista de palavras, os alunos podem adoptar mais 

facilmente formas que lhes permitam escrever com mais facilidade os seus 

textos. Porém, posteriormente, foi-lhes pedido que fizessem um texto sem que 

lhes fosse solicitada qualquer tarefa prévia. 

As tarefas adoptadas foram realizadas no sentido de testar de que forma 

os alunos “geram conteúdo”, como escrevem os seus textos em relação com os 

conhecimentos activados, e como posteriormente reagem no que à revisão diz 

respeito. 

Acreditamos, assim, que se o aluno for ensinado a planificar, tendo em 

conta os objectivos a alcançar e os variados factores determinados pelo contexto 

de comunicação onde o texto se insere, a sua capacidade de estruturação mental 

poderá desenvolver-se e aperfeiçoar-se e o trabalho produzido poderá ganhar 

em qualidade, no nível do texto produzido, bem como ao nível da sua 

correcção. 

 

1.2. Objectivos do estudo 

Perspectivando a escrita como tarefa problemática e processual e não, 

simplesmente, como produto, esta investigação visou, fundamentalmente, os 

seguintes objectivos: 

• Desenvolver a capacidade de aperfeiçoamento de texto; 

• Verificar em que medida o reforço da actividade de 

planificação textual em contexto escolar, designadamente por 
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meio da actuação prévia do conhecimento temático, ajuda os 

alunos a construírem os seus textos escritos; 

• Através da elaboração de uma lista de palavras, verificar a 

relação entre os conhecimentos activados e os conhecimentos 

mobilizados na construção dos seus textos; 

• Verificar se os alunos recorrem à lista elaborada, enquanto 

estratégia de facilitação de procedimento, no âmbito do 

processo de escrita; 

• Recolher informações acerca do modo como os alunos 

praticam a revisão dos seus textos; 

• Propor princípios de intervenção didáctica no âmbito do 

ensino da expressão escrita. 

 

A definição destes objectivos parte dos pressupostos de que escrever 

constitui uma tarefa de resolução de problemas. Assim sendo, entre os 

problemas que o escrevente tem de resolver encontra-se a geração de ideias, a 

sua selecção e a respectiva organização. 

O aluno tem de pensar o que quer dizer, organizar as ideias e de seguida 

seleccionar as palavras para expressar as ideias. Esta perspectiva do acto de 

escrever enquanto tarefa de resolução de problemas é salientada por Bereiter e 

Scardamalia (1987). 

Segundo a mesma perspectiva, pronuncia-se a Ciência Cognitiva que se 

refere às tarefas de escrita como sendo um problema mal definido e para o qual 

não existe uma representação inicial já preparada nem um método padronizado 

de resolução. Escrever não é seguir uma receita. É algo mais profundo, que 

implica o subprocesso de planificação aliado ao processo de revisão. 
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1.3. A Hipótese 

Para a formulação da hipótese, parte-se do princípio de que os alunos 

constroem os seus textos mais facilmente, se for feita uma  activação do 

conhecimento temático. 

 

“Os alunos que planificam conseguem um melhor desempenho quer ao nível da 

produção propriamente dita, quer ao nível da revisão da escrita”. 

 

1.4. Definição de termos 

Embora os termos usados  ao longo dos capítulos sejam descritos à 

medida que vão sendo referidos, importa, desde já, clarificar alguns dos 

conceitos recorrentes neste trabalho: 

Escrevente: uma vez que , em língua portuguesa, o lexema escritor se 

utiliza para designar a pessoa que escreve textos reconhecidos como literários, 

optou-se pela designação de escrevente para designar qualquer sujeito que faça 

uma produção escrita. 

 

Escrita desenvolvida e escrita em desenvolvimento: trata-se de 

expressões que pretendem designar, respectivamente, a produção de um 

escrevente que domina bem as regras da expressão escrita e a produção de um 

escrevente que ainda apresenta lacunas – sejam de ordem morfológica, 

sintáctica, semântica ou pragmática – nesse âmbito. 

 

Processo de escrita: conjunto de actividades através das quais o sujeito 

numa determinada situação chega à construção de um texto escrito. 
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Subprocessos  do processo de escrita: actividades que o sujeito 

desenvolve no âmbito do processo de escrita para a construção do texto. 

 

Conhecimento temático: conhecimento possuído pelo sujeito acerca de 

determinado tema. 

 

Planificação: embora sob esta designação se encontre um vasto leque de 

actividades, considera-se como planificação a actividade que precede a  escrita de 

um texto, ou seja, procura  e selecção de unidades e relações por elas 

estabelecidas para integração no texto. 

 

Facilitação processual: designa um conjunto de estratégias, a que se 

associam determinados materiais, que têm como finalidade ajudar o sujeito 

numa determinada tarefa. No caso concreto deste estudo, o programa de 

facilitação processual adoptado tem como escopo auxiliar o aluno na tarefa da 

planificação. 

 

Texto escrito: adoptámos o conceito de texto proposto por Aguiar e Silva 

(1983: 533): “uma unidade semântica dotada de uma determinada intencionalidade pragmática 

que se realiza, numa concreta situação comunicativa, mediante um enunciado ou, quase sempre, 

mediante uma sequência finita e ordenada de enunciados”. 

 

Revisão: “verificação da conformidade das unidades e relações já colocadas em 

texto com a finalidade e requisitos textuais, podendo conduzir à correcção ou 

reformulação de elementos já redigidos” (Barbeiro, 1994:25). 
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1.5. Organização do Estudo 

Como qualquer trabalho de investigação, também o nosso obedece a uma 

sequência que passamos a expor. 

Após a introdução, onde tecemos algumas considerações sobre o estado 

da arte ou seja sobre a desertificação a que se assiste no campo da escrita, bem 

como às lacunas apresentadas pelos alunos das nossas escolas quando 

produzem texto, apresentamos o problema, formulamos a hipótese, 

clarificamos alguns termos e conceitos e passamos ao quadro teórico. Aqui 

analisamos o conceito de escrita como processo, distinguimos as várias fases ou 

subprocessos, apresentamos modelos que sustentam a prática de escrita e 

damos uma relevância muito especial à planificação e à revisão. 

Na parte prática onde tratamos a planificação e a revisão, procedemos à 

análise das percepções dos alunos bem como à sua classificação. 

No final apresentamos as referências bibliográficas seguidas dos anexos 

que suportaram as actividades ou seja os textos dos alunos. 
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CCAAPPÍÍTTUULLOO  IIII  

22..  RREEVVIISSÃÃOO  DDAA  LLIITTEERRAATTUURRAA  

2.1. A Escrita 

 

«Os versos estão ainda tão quentes, quentes dos dedos  

  com que foram amassados».  

(Eugénio de Andrade, 1992) 

 

Desde o início dos tempos o Homem narrava acontecimentos e feitos 

oralmente que eram passados de geração em geração. De facto, estas narrativas 

chegam até aos nossos dias transformadas pelos narradores, que mais tarde as 

transcreveram para que não se perdessem ao longo do tempo. Além disso, o 

homem começou também a registar as suas histórias de feitos heróicos ou 

outros, através de registos pictográficos nas rochas. Supõe-se porém,  que estas 

representações seriam acompanhadas por descrições orais dos acontecimentos 

aí gravados. A primeira escrita que se conhece foi a escrita “rupestre” que 

utilizava pictogramas para representar directamente os objectos (Fromkim 

:155). 

Na antiguidade, foram os Sumérios, devido às suas práticas comerciais, 

que divulgaram o sistema de escrita pictográfico. 

A escrita é um instrumento sem o qual as civilizações actuais não 

poderiam existir. 

Segundo o dicionário de Psicologia (1984:242), a escrita é o código de 

símbolos e de sinais gráficos que transformam a mensagem oral num substituto 

visível e estável; a escrita é de natureza funcional, já que o Homem tem 

necessidade de um instrumento de comunicação que não desapareça tão 

facilmente, como a linguagem oral, e de maiores possibilidades que esta; este 

sistema permite a comunicação por via visual. 
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A escrita é gráfica, convencional e linear: apresenta-se na forma de sinais 

reconhecíveis e manifesta-se linearmente em elementos sucessivos articulados. 

O dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, da Academia das 

Ciências, apresenta a seguinte definição de escrever: 

“Desenhar ou registar, letras, números, geralmente com lápis ou caneta, sobre uma 

superfície, sobretudo de papel. Passar a escrito. (…) Fazer a representação gráfica de 

determinada palavra de acordo com a ortografia acordada. Fazer uso de um sistema de escrita. 

Criar e registar uma obra. Escrever um livro. Escrever a letra e a música de uma canção. 

Escrever um artigo. Escrever um ensaio. Exercer a actividade de escritor. Comunicar com 

alguém através da escrita” (p. 1505). 

 

Emília Amor (1993:110) considera que “escrever é uma actividade orientada para 

um fim – isto é, tem um alvo e uma intenção – a desenvolver de modo faseado”. 

A autora prossegue afirmando que escrever é um processo de construção e 

de descoberta de sentido e que através da escrita se clarificam “as intenções que a 

orientam; reorganizam-se ideias e modos de expressão; compreende-se e actua-se sobre o próprio 

processo de criação; alargam-se necessidades, exigências, expectativas de leitura” (ibidem). 

Segundo Lerner (1989) a linguagem escrita requer, além do domínio da 

linguagem oral, muitas outras capacidades como a capacidade de guardar uma 

ideia na mente, enquanto se está a formulá-la em palavras e em frases; a 

competência para planificar a forma gráfica correcta para cada letra e palavras; 

e a memória visual e motricidade suficiente para integrar relações complexas de 

olho/mão. 

Moffet (1991) vê a escrita como a aglutinação de um número de elementos 

constituintes de origem diversa, como o desenho, a transcrição e a cópia, a 

paráfrase, o sumário, o plágio, a expressão de um assunto em palavras e 

monólogo interior. 
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No acto de escrever está, por conseguinte, implicado o domínio de 

diversas componentes que asseguram desde a conformidade do desenho das 

letras até à expressão ou formulação de conteúdos por meio da linguagem. 

Para Esteves Rei (1994:13), “escrever é antes de mais ouvir-se a si próprio”. 

Segundo o referido autor o discurso deve corresponder sempre à vida, às 

coisas e às circunstâncias e não apenas a um enfiar de frases. 

Para Pierre Fontanier (1977), “escrever é fixar duas vezes”. Segundo Lerner 

(1989) “escrever é codificar linguagem, utilizando os sinais gráficos convencionais de uma 

língua e também o seu sistema sintáctico e semântico, em textos portadores de mensagens 

significativas”. 

Actualmente e contrariamente a concepções tradicionais em que a escrita 

era tida como o objectivo e meio de aprendizagem de uma língua, a escrita é 

vista como um meio através do qual a competência comunicativa é adquirida. 

A diversidade de componentes e de competências implicadas coloca 

desafios ao professor na dinamização do processo de ensino-aprendizagem da 

escrita. Ele terá de possuir uma visão global e um conhecimento profundo do 

processo de escrita e também do percurso de desenvolvimento das 

competências dos alunos, para poder exercer uma função de apoio. Barbeiro 

coloca este aspecto em relevo: 

 “O papel do professor não se esgota no de avaliar, mas inclui o de fornecedor de apoios, 

durante o percurso em que consiste a produção de cada texto ou no percurso global de 

desenvolvimento das capacidades de expressão escrita”  (p. 9). 

 

Apesar da importância reconhecida à escrita, esta continua a revelar-se 

uma das áreas mais problemáticas no ensino da Língua Portuguesa. Muitas são 

as causas apontadas para este insucesso que Vilela (1994) determina 

essencialmente como sendo oriundo de uma pedagogia da linguagem oral 

praticada nas últimas décadas. 
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2.2. Escrita - um meio privilegiado de expressão do conhecimento 

Numa importante parte do tempo que os alunos passam na escola, eles 

estão ocupados com tarefas que implicam a escrita. Com efeito, um estudante 

escreve no âmbito de todas, ou de quase todas as disciplinas. É, aliás, 

essencialmente através dos seus produtos escritos que os docentes avaliam o 

seu desempenho.  

Esta visão de que a principal função que na escola a linguagem escrita 

continua a assumir consiste na função avaliativa é partilhada por diversos 

autores. Carvalho (2003:20), por exemplo, afirma que “a reprodução do conhecimento, 

sobretudo em situações de avaliação, parece mesmo ser a principal função atribuída à escrita na 

escola actual”.  Já Amor (1993:114) se referia a esta questão assegurando que “o 

aluno escreve, quase exclusivamente, para ser avaliado e é-o, apenas em relação ao produto final 

da escrita”. Também Dubois (2004:1-2) refere que: 

“… l’ecrit est traditionnelment utilize comme mode d’evaluacion et met donc rn jeu une 

communication élève-enseignant, dont l’enjeu pour l’élève est de fornir à enseignant les indices 

suffisants d’une connaissance satisfaisantes des notions enseignées”. 

 

Considerado este cenário, facilmente se conclui que o sucesso escolar 

implica não apenas a construção e apropriação do conhecimento específico de 

cada área disciplinar, mas exige, também, que o aluno, no âmbito das diversas 

disciplinas, seja capaz de demonstrar o conhecimento por escrito – já que este 

continua a ser o meio privilegiado de expressão do conhecimento, ficando 

assim o referido sucesso muito dependente das habilidades que o aluno revele 

ao nível da utilização da linguagem escrita. Assim acorrentado o sucesso 

escolar, parece-nos incontestável que “ser aluno” impõe não só que se dominem 

os conteúdos sobre os quais se escreve, mas também que se demonstrem 

competências de escrita que permitam colocar no papel as representações que 

se tem em mente. 
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Ora parece ser precisamente no momento em que se torna necessária a 

transferência dos conhecimentos para o plano da escrita que um grande 

número de alunos se depara com importantes obstáculos. Como salienta Vérin: 

(1988:15). 

 

“Au moment oú il s’agit de «s’asseoir», de prendre un crayon et d’inscrire dês mots ou 

dês signes dans l’espace d’une feuille de papier, dês élèves qui suivent jusque-lá se placent en 

situation d’échec”. 

É certamente reconhecendo estas dificuldades que Fonseca (1994:150) 

procura justificar a razão de tais obstáculos. Referindo-se à crise que o ensino 

do Português atravessa e à condenação pública que é feita aos professores de 

língua materna  – que sintetiza na frase “os professores de Português não ensinam, e a 

prova disso é que os alunos escrevem cada vez pior”, a autora afirma que os alunos não 

aprendem a escrever pela razão simples de que, na escola não se ensina a 

escrever. ” Este reparo é feito não apenas aos professores de língua materna, mas também aos 

das restantes disciplinas que, ainda segundo a autora “[…]  não fomentam a interpretação e a 

produção de textos escritos sobre as matérias que leccionam […]”.  Em relação aos 

primeiros, Fonseca justifica a afirmação anterior por considerar que, de modo 

geral: 

“ […]não existem práticas sistemáticas, programadas e finalisticamente orientadas para o 

objectivo da aquisição e consolidação da capacidade de uso esrito da língua. A prática da escrita 

não está ausente das aulas de língua materna, mas a sua presença é assistemática, ocasional, não 

programada” (ibidem). 

 

Segundo Attali  (1997), este tipo de práticas de escrita advém, em boa 

parte, das próprias representações que os professores têm sobre a escrita. Para 

este autor, e em muitas situações, são as próprias convicções dos docentes que, 

de algum modo, determinam as referidas práticas de escrita assistemáticas. 

Uma dessas representações está ligada à leitura: segundo o autor, muitos são os 

projectos que se vêem gorados, mesmo antes de a eles se dar início, sob o 
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pretexto de que antes de passarem à produção de escritos, os alunos que 

demonstrem dificuldades devem dominar a leitura. No entanto, como assinala 

o autor, vemo-nos colocados perante o seguinte paradoxo: se os alunos revelam 

dificuldades ao nível da escrita e se, por essa razão, o professor os afasta desse 

tipo de actividades, ele estará também  a afastar de práticas de escritas alunos 

que, com certeza mais do que outros, delas necessitam. 

Outro obstáculo que o autor assinala corresponde à falta de tempo que os 

professores, imaginando-se subjugados a um programa que perspectivam, 

ainda em demasiadas ocasiões, apenas em termos de conteúdos de natureza 

declarativa, constantemente reclamam. 

Attali considera ainda que, de algum modo, a própria força do traço 

escrito constitui fonte de dificuldades,  já que,  sendo ele o reflexo da aula, 

continua muitas vezes a ser alvo de representações retrógradas: a instituição 

escolar, a família e até mesmo a imagem que o professor quer dar de si para o 

exterior da sala levam a supor que o caderno do aluno tem de reflectir uma 

imagem tranquilizadora do trabalho e das reflexões que se fazem em aula. No 

entanto, esta “exigência” conduz ao enfraquecimento da tarefa desempenhada 

pelo aluno, visto que este se vê muitas vezes privado de estruturar o seu 

conhecimento, etapa que só pode decorrer de forma autónoma e à custa de 

muitas tentativas e erros. 

Por seu lado, Vérin (1988) assinala que a expressão escrita é muitas vezes 

usada pelos professores com finalidades pedagógicas discutíveis, dado que a 

prática de escrita é: 

“ […] le plus souvent considérée par les enseignants comme um moyen commode de faire 

travailler les élèves à l’acquisition d’un contenu ou d’obtenir une réponse permettant d’évaluer 

les acquis et il ne s’intéresse qu’au contenue l ela réponse produite” (ibidem). 

As diversas posições a que nos referimos levam-nos a acreditar que a 

escola tem andado arredada das suas obrigações ao nível da escrita, ideia ainda 
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reforçada por Gonçalves e Dias (2003:30) quando as mesmas afirmam o 

seguinte:  

“Em geral a escola não tem contribuído para que os alunos tenham uma concepção de 

linguagem escrita como uma forma de comunicação, e nem tampouco como instrumento para 

apropriação de outros conhecimentos escolares. Os usos e funções da língua escrita no contexto 

escolar diferem acentuadamente dos usos sociais que a língua escrita no cotidiano de uma 

sociedade letrada”. 

 

Neste contexto, vemo-nos forçados a questionar quem são afinal os 

responsáveis pelo aperfeiçoamento das competências da linguagem escrita. 

Castro (1995) defende que o espaço da aula de língua materna é o local 

apropriado para adquirir e desenvolver competências de escrita; no entanto, 

considera ainda que tal responsabilidade não significa que os professores das 

restantes áreas disciplinares não interfiram a este nível. Esta interferência dos 

docentes das restantes disciplinas é, quanto a nós , indispensável até porque, 

como salientam Gonçalves e Dias na citação acima, a escrita pode (e deve) ser 

encarada como mais uma ferramenta de trabalho, questão a que nos reportamos 

seguidamente. 

 

2.3. Escrita - uma ferramenta de trabalho na construção de 

conhecimento 

Ao afirmar que a intervenção de todos os professores, inclusive a dos que 

não de língua materna, nos parece ser fundamental no âmbito desta matéria e 

ao considerar que todos devem activar procedimentos que impliquem o uso da 

linguagem escrita por parte do aluno, fazémo-lo baseados na perspectiva de 

diversos autores, segundo os quais a linguagem escrita constitui uma 

ferramenta de trabalho e de aprendizagem com  enormes potencialidades, 

nomeadamente ao nível do desenvolvimento cognitivo. 
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De acordo com autores como Applebee,Bereiter e Scardamalia, Rivard ou 

Rowell (citados por Hohenshell e Hand, 2006:261). 

“The act of writing requires thinking, offers opportunities for reflection on content, 

promotes attainment of personal meaning, and furthers the development of processing skillis. 

Such as organizing ideas and reasoning”). 

 

Sempre que um  escrevente utiliza estratégias bem sucedidas, ele passa a 

ter mais consciência do uso da língua, demonstra melhor compreensão e 

recuperação dos dados que tem na memória, e demonstra pensamentos mais 

complexos sobre os conteúdos (Rivard, citado por Hohenshell e Hand, 2006). 

Para  Artlew, Applebee ou Olson (citados por Carvalho, 2003:866), a 

linguagem escrita consiste num factor cognitivo ao funcionar “como um elemento 

facilitador da estruturação do pensamento, essencial à emergência do raciocínio lógico e formal”. 

Na verdade, esta aclaração do pensamento resulta de um diversificado 

conjunto de factores de que destacaríamos os seguintes: a escrita facilita a 

geração, o aprofundamento  e a memorização das ideias (Tynala, Mason e 

Lonka, 2001) não só porque possibilita momentos de reflexão pessoal sobre elas 

e sobre a linguagem, mas também porque, ao transferi-las para o plano escrito, 

o escrevente está a torná-las concretas e permanentes; a escrita facilita, ainda, o 

enquadramento das ideias na forma de expressão adequada (géneros textuais) e 

a sua reestruturação pelo seu confronto com a dimensão retórica --- objectivos, 

destinatário, etc. (idem). Ao possibilitar esta visualização do pensamento, a 

escrita permite que o escrevente possa ir acompanhando a construção do seu 

pensamento à medida que escreve (Olson, 1994; Slotte e Lonka, 2001), num 

processo em que se transformam realidades abstractas e restritas para a mente 

individual em produtos concretos e de acesso colectivos. Desta forma se conclui 

que a escrita é não apenas uma prática social e cultural que facilita a inserção 

nos mais diversos contextos sociais, mas ainda um importante processo 

cognitivo que, de forma peculiar, Bruno Latour (citado por Vérin, 1988:19), sintetiza 

na seguinte expressão:  “penser est  aussi  un travail dês mains”. 
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De acordo com Attali (1997), é precisamente através da capacidade que os 

professores tenham  em  levar os alunos, ainda que muito  jovens, a reflectir 

sobre os conteúdos das disciplinas que as mesmas ganham sentido, deixando 

de ser vistas pelos alunos como apenas mais uma disciplina. Neste contexto, o 

autor destaca os benefícios da escrita, afirmando que: 

“Oser (faire) écrire» contribue à donner à l’élève une place centrale dans l’élaboration du 

savoir : de simple reproducteur de la «parole du maître», il devient l’initiateur d’une production 

plus autonome de son savoir. Le passage à l’écriture mobilise par ailleurs toute une série 

d’apprentissages intellectuels : prélever de l’information certes, mais aussi la hiérrchiser, la 

mettre en relation peut-être même la confronter à une autre ressouce documentaire, soit au total 

toute une série de compétences intellectuelles qui peuvent conduire l’élève à un travail sur la 

nuance et le point de vue si indispensables à une véritable réflexion critique». 

 

A ideia de que a escrita desempenha um importante suporte da actividade 

reflexiva é ainda evidenciada por d’Aubuisson (1998), autora que assinala 

algumas das diferenças entre oralidade e escrita que poderão justificar tal 

característica desta forma de comunicação: 

“ […] l’écriture est d’abord utilisée comme support de travail réflexif, comme aide au 

processus de prise conscience ou à la régulation de la tache, Grâce à ce support les opérations 

mentales sont facilitées. Ceci est probablement dû au caractère convergent des échanges effectués 

à partir d’une base écrite (les échanges oraux restant eux plus divergents), de la possibilite d’un 

retour en arrière et d’une reprise qu’offrent les inscriptions graphiques (la parole étant plus 

fugitive).” 

 

Os estudos sobre esta questão têm , assim, vindo a aliar ao domínio da 

produção escrita o da contrução de conhecimentos através da escrita, passando 

esta a ser considerada como uma ferramenta que auxilia o aluno na clarificação, 

na organização e na transmissão das suas ideias (Mason e Boscolo, 2000; 

Boscolo e Mason, 2001; Tynjala, Mason, e Lonka, 2001). 
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2.4. Perspectivas sobre a escrita 

A consciência das dificuldades manifestadas por alunos e professores no 

ensino - aprendizagem da escrita marcou significativamente a evolução da 

investigação no domínio da escrita. A mudança inicia-se com o abandono de 

metologias tradicionais de análise e com a transferência do foco de atenção no 

produto final para o processo de construção do texto. 

O percurso de estudos realizados no âmbito é resumido por Grabe e 

Kaplan (1996:18) em quatro abordagens diferentes. 

 Numa primeira perspectiva, a aprendizagem da escrita pelas crianças é 

vista sob o ponto de vista da aquisição, isto é, do modo como aprendem, por 

investigadores em educação, sócio-linguística aplicada e psicologia educacional 

que se debruçam, igualmente, sobre as causas na origem das dificuldades 

manifestadas. Estes estudos, segundo estes autores, muitos baseados nas teorias 

vigotskianas, consideram factores como os contextos sócio-educativos, a 

necessidade de comunicar por escrito e a percepção do significado da escrita: 

“ Educationists and educational psychologists have been primarily concerned whit the 

sócio-educational contexts for learning to write, the need to Express meaning in writing, the 

need for students to view writing as a purposeful activity, and the various stages of learning 

through which young writers are nurtured. (…) Many of practical approaches are also in line 

with Vygotskean perspectives on literacy development”. 

 

Ao analisar os meios sócio - linguísticos diversificados das crianças, a 

etnografia mostra o seu contributo na percepção da importância do contacto 

precoce das crianças com a escrita, a representação que dela têm e a realização 

de tarefas de escrita significativas como condições essenciais ao 

desenvolvimento da capacidade de escrever: 

“In particular researches have found that exposure to literacy events, attitudes towards 

school literacy, and the teaching of meaningful literacy tasks are important conditions for 

writing developmen.” (ibidem, p. 19). 
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Uma segunda perspectiva centra-se nos aspectos cognitivos da escrita. 

Áreas da educação, da psicologia cognitiva e da composição escrita procuram 

estruturar modelos explicativos dos processos mentais ocorridos. 

Posteriormente, passaram a incidir sobre os processos de escrita usando 

protocolos e fazendo intervenções no desenrolar da tarefa: 

“Researches in cognitive psycology, education, and composition represent those interested 

in modelling and explaining the mental processes used in the acto f writing. Much of the 

research is empirical in nature. While earlier cognitive research on writing principally studied 

the written products and used experimental research on text recall […], more recent research on 

cognitive process has included studies of the actual process on writing on-task and task 

intervention…” (ibidem, p. 19). 

 

A observação mais pertinente situa-se ao nível da recursividade existente 

entre as fases de pré-escrita, escrita e revisão com repercussões na visão de 

processo linear que cede lugar a uma complexa combinação entre 

conhecimento, exigências de escrita e universo do leitor. Começam a surgir as 

diferenças entre escrevente desenvolvido e escrevente em desenvolvimento. 

Centrar o estudo no texto em si, ou seja, no modo como o texto é 

construído/organizado para ser percepcionado pelo leitor, no âmbito dos 

estudos relacionados com a linguística textual e a análise do discurso, constitui 

a terceira perspectiva mencionada por Grabe e kaplan (1996:20). 

Estas investigações recaem sobre estruturas léxico-gramaticais, coerência, 

coesão, processos de inferência e modelização dos textos. 

Numa última perspectiva, áreas de retórica, composição, linguística 

aplicada e crítica literária, elegem o estudo das competências de escrita em 

função da intenção de escrita, do género, do tópico, da audiência, da 

intertextualidade bem como de contextos sociais mais vastos: 

“Researchers from rhetoric, composition, applied linguistics, and literacy criticism 

examine variation in writing skill or writing interpretation as a function of writing purpose, 
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topic, genre, audience, intertextuality, and the social construction of writing, as well as the 

larger sócio-political, historical, and educational contexts”. 

 

Essa diversidade de perspectivas no ensino da escrita não deixa de ser 

profícua, mostrando a necessidade de um  aproveitamento eclético das 

diferentes descobertas, para a compreensão da complexidade do processo de 

ensino-aprendizagem da escrita. 

No entanto, sem descurar os contributos das diversas perspectivas, este 

estudo pretende incidir sobre a perspectiva cognitivista por considerar as 

implicações ao nível da pedagogia da escrita e por ser já contemplada nos 

programas de Língua Portuguesa, embora sem grandes reflexos nas práticas 

lectivas. 

Procurar compreender melhor um processo tão complexo como o da 

escrita, levou à criação de modelos que reproduzissem mais claramente o 

aspecto dinâmico das várias componentes envolvidas. Assim, este estudo teve 

em conta dois tipos de modelos: os lineares e os não - lineares. 

 

2.5. Modelos de escrita 

Segundo Carvalho (1995), os modelos clássicos de escrita podem ser 

classificados como lineares pelo facto da produção do texto supor uma 

sequência de fases: pré - escrita, escrita e revisão. 

Nessa sequência, a pré-escrita corresponde à fase que antecede a 

passagem das palavras para o papel, a escrita corresponde à fase em que o texto 

está a ser produzido e a revisão representa a fase constituída pelo 

aperfeiçoamento do texto. 

Nestes modelos lineares, cada fase distingue-se das restantes e ocorre 

numa sequência linear. 
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Estes modelos lineares foram postos em causa pelos cognitivistas por 

estimarem que a descrição  destas fases se cingia ao produto escrito, quando 

devia centrar-se nos processos internos do sujeito que escreve. Por outro lado, 

os cognitivistas acreditavam numa interacção recursiva entre as diversas fases e 

não num processo de escrita separado por fases. 

Foi a realidade das dificuldades latentes dos alunos nas actividades de 

escrita na escola que conduziu os investigadores a descentralizarem a atenção 

no objecto produto final para o objecto do processo de escrita, isto é, o próprio 

processo de construção do texto. 

A abordagem do texto na perspectiva cedeu lugar à perspectiva descritiva 

da actividade concreta da escrita, instituída como novo foco de análise. 

Até então, segundo Carvalho (1999), o processo interior de construção do 

texto não era contemplado. Ignorava-se a participação activa das dimensões 

cognitivas do escrevente na selecção e resolução de questões, mediante 

determinados objectivos, a finalidade, o destinatário e o tipo de discurso. 

Na década de oitenta, escrever passa a ser considerado resultante de 

interacções entre cognição e comunicação e da resolução de problemas 

impreensíveis. 

Escrever activa um conjunto de acções cognitivas como seleccionar, 

organizar, avaliar, entre outros, mediante uma determinada finalidade e 

atendendo a factores como o tempo, o leitor, o tipo de discurso… 

Dada a dificuldade em observar directamente os mecanismos cognitivos 

accionados durante o processo de escrita, a descrição do seu funcionamento 

tem-se baseado em modelos descritivos, mais eficazes como referência de 

análise, por representarem melhor os processos mentais intervenientes e as 

relações entre si. 

Vários modelos processuais de escrita foram produzidos na tentativa de 

explicar o funcionamento da escrita. Porém, destes modelos processuais, o 

modelo apresentado por Flower e Hayes (1980), que descreve os processos 
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mentais desencadeados pela actividade de escrita, revela-se o mais divulgado, 

entre os investigadores, por ser considerado o mais detalhado e por instituir 

termos essenciais ao estudo desta questão.Contempla as dimensões da memória 

a longo prazo (conhecimento que incide no assunto, no destinatário e no tipo de 

texto a produzir), do contexto (extra-textual e inter-textual) da execução da 

tarefa e do próprio processo de escrita que envolve operações interactivas de 

planificação, redacção e revisão. 

Este modelo distingue três domínios fundamentais: o contexto de 

produção da tarefa, a memória a longo prazo do escrevente e o próprio 

processo de escrita. 

O contexto da tarefa, com dimensões extra e intra-textuais (assunto, 

destinatário, motivação e texto em produção), engloba tudo o que externa e 

internamente influencia o escrevente no início da tarefa, naquilo que já 

produziu e naquilo que virá a produzir. 

A memória a longo prazo é definida pelos conhecimentos, existentes na 

mente, que os escreventes possuem sobre tópicos, audiências e tipos de textos. 

O processo de escrita propriamente dito subdivide-se em três 

subprocessos: a planificação, isto é, a construção mental do saber; a redacção, 

ou seja, a transformação do saber em linguagem verbal e escrita; e a revisão, 

que consiste na reflexão e transformação do texto produzido. 

Todo este processo é controlado por um monitor que determina quando o 

escrevente passa de um subprocesso a outro, escolha essa simultaneamente 

determinada pelos objectivos, hábitos ou estilos pessoais de escrita do 

escrevente. 
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Figura 1 – Estrutura do Modelo de Escrita de Flower e Hayes (1980, 11) 



O Processo da Escrita – Da Planificação à Revisão 

 

Maria Fernanda Ferreira Dias                                                                                                       Página 34 

CCAAPPÍÍTTUULLOO  IIIIII  

 

3.1. O Processo de Escrita 

Se durante muito tempo o que interessava, relativamente à escrita, era o 

produto final, hoje já não se passa o mesmo. Começou a dar-se importância ao 

processo de construção de texto: como é que as pessoas escrevem, em que 

momentos param para pensar e reflectir, como estruturam as ideias, etc. 

Pode então falar-se de três momentos na escrita de um texto: a 

planificação, a redacção e a revisão. 

A planificação (construção da representação interna do saber) serve para 

se estruturarem as ideias, os pensamentos, delinear o que se quer escrever, 

tendo em conta o que se pretende e para quem se vai escrever; é a fase em que o 

conhecimento é activado; gera-se e organiza-se o conteúdo de acordo com 

objectivos, audiência e tipo de texto. A redacção (transformação das ideias em 

linguagem visível) implica, como se deduz da própria palavra, a escrita do texto 

propriamente dito. Nesta fase, escreve-se aquilo que se planificou, passam-se os 

planos das imagens mentais para as palavras, em que se caracterizam pela sua 

natureza elíptica; linearizam-se as ideias de forma a sequencializá-las, 

procurando dar coesão àquilo que se escreve. A coesão de um texto envolve 

múltiplos aspectos e implica o domínio dos mecanismos linguísticos que a 

asseguram, por isso, há que encontrar os elementos de ligação, que terão de ser 

os mais indicados para se passar do plano mental para o escrito. Escrever será 

encontrar uma lógica interna e pô-la em prática, ou seja, passá-la do papel, 

através do uso de conectores linguísticos: deícticos, coordenação, 

subordinação… A revisão (análise do que foi escrito e possíveis alterações) 

consiste em reler aquilo que foi redigido, analisar e, mediante as próprias 

conclusões, proceder às transformações que se achar pertinentes, desde erros 

que se detectem à alteração de ideias ou estruturas. 
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Carvalho (1999:55) apresenta o modelo de Flower e Hayes (1987) como 

sendo fundamental, na medida em que “nos fornece uma descrição detalhada dos 

processos mentais que decorrem no acto de escrita”. Assim, o acto de escrita é tido como 

“um conjunto de processos mentais, hierarquicamente organizados, controlados pelo sujeito que 

escreve através da definição e da redefinição constante de objectivos de natureza recursiva de 

cada uma das componentes do processo” (ibidem). 

O modelo apresentado por Flower e Hayes (1987) integra três domínios: o 

do contexto da tarefa (dimensão extra-textual: tema, objectivo, destinatário); a 

dimensão intra-textual (o que já foi escrito e que influencia o que se vai escrever 

a seguir); o da memória de longo prazo  do escrevente (conhecimento  do 

escrevente sobre o assunto, o destinatário, aquilo que tem de realizar e o tipo de 

texto que tem de produzir) e o do processo de escrita propriamente dito. 

Bereiter e Scardamalia (1987) falam do escrevente em desenvolvimento e 

do escrevente desenvolvido. Em que o primeiro escreve centrado em si próprio 

e o segundo escreve centrado no destinatário. 

O escrevente em desenvolvimento manifesta um processo linear de 

escrita: identifica o assunto, vai à memória buscar conhecimento e passa para o 

papel por associação. O escrevente desenvolvido revela uma escrita de 

resolução de problemas: identifica o assunto, vai à memória seleccionar a 

informação para dizer o que o destinatário necessita saber e não tudo o que 

sabe, escreve em função do destinatário, não para transmitir o conhecimento 

mas para transformar conhecimento. 

Tudo isto se reveste de grande importância, no entanto, é muito difícil 

encontrar alunos que dominem estas três fases da escrita: planificação, redacção 

e revisão. Isto porque nas escolas não há actividades de escrita, há actividades 

por escrito (apontamentos, testes, completar um texto em que é fornecida a 

introdução, ou o desenvolvimento ou a conclusão), competindo aos discentes 

escrever o que faltar. O ideal é que cada aluno possa trabalhar o seu próprio 

texto, a simples produção não chega. Deve incutir-se nos aprendentes a 

importância de planificar o que vão escrever, fazendo-os entender que se 
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organizarem as ideias e estruturarem o pensamento, a redacção tornar-se-á 

mais fácil, porque não se sentirão tão perdidos e podem evitar a tão frequente 

repetição de ideias. Após a redacção, devem ser orientados para a revisão, 

ajudando-os a assinalar o que está bem e o que está menos bem, de forma a que 

eles próprios se interessem pelo que produziram e sintam vontade de proceder 

às devidas transformações, melhorando a sua produção, ou seja, o texto que 

redigiram. 

A tendência dos alunos é concentrarem-se na redacção, porque não 

possuem grande disponibilidade cognitiva, daí que a planificação e a revisão, 

quando trabalhadas, são-no de uma forma superficial. Há uma grande 

dificuldade, por parte dos alunos, em se colocarem na perspectiva do leitor, em 

saber se o texto é adequado ao destinatário; além disso, a definição de 

objectivos e de audiência é igualmente complexa, assim como se torna 

complexo o esforço cognitivo implicado e que exige a concentração de toda a 

capacidade de processar informação. 

Estas dificuldades estão na base dos poucos momentos dedicados à 

expressão escrita nas aulas. Porém, não será muito justo atribuir culpas só aos 

professores quando o próprio sistema não ajuda. A pressão do cumprimento 

dos Programas leva a que sejam postas de lado actividades a que deveria 

dedicar-se muito mais tempo. 
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3.2. O Ensino e a Aprendizagem da Escrita 

«Nos seus fantasmas, as linhas dos seus cadernos eram estradas, o próprio caderno era o 

mundo inteiro e as letras lá andavam. (…) Por vezes, a caneta era um barco e o caderno um 

lago…»  

(Klein, 1950) 

 

O ensino e a aprendizagem da escrita são dois processos que se cruzam 

obrigatoriamente no desenvolvimento do trabalho pedagógico - didáctico em 

situação de sala de aula, no que respeita a aquisição da competência de escrita. 

Sendo a expressão escrita um complexo instrumento de comunicação, esta 

necessita que se recorra a estratégias concisas, direccionadas para a 

aprendizagem de aspectos específicos dessa competência. 

Por tudo isto, a aprendizagem da escrita tem, necessariamente, de ser 

assegurada por um docente que seja mediador e autor de meios pedagógicos e 

didácticos, essenciais ao sucesso do desenvolvimento desta competência. 

A crise da escrita, já há tanto tempo anunciada, não combina com uma 

sociedade onde as capacidades de literacia são, cada vez mais, essenciais para 

fazer de cada indivíduo um cidadão de pleno direito. Daí que a escola não 

possa dar uso à competência escrita apenas nos momentos de avaliação, até 

porque os alunos com mais conhecimentos poderão não ser aqueles que são 

capazes de registar por escrito as suas aprendizagens. A escola é o verdadeiro 

espaço de ensino da escrita. Assim, é importante que esta se torne objecto de 

ensino na escola e que a disciplina  de Língua Portuguesa assuma essa vocação 

como um conteúdo prioritário a desenvolver, quer pelo estatuto que tanto a 

escola como a sociedade conferem à escrita, quer pela complexidade que esta 

competência envolve. 

Trabalhar uma grande variedade de textos na sala de aula é uma 

necessidade fundamental, uma vez que a escrita não pode ser desenvolvida 

como um procedimento uniforme. A escrita envolve um conjunto de 
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aprendizagens específicas de modos textuais variados, uma vez que existem 

vários tipos de textos e com variados fins, por exemplo, comentar um filme e 

escrever uma carta não é o mesmo, ambas as actividades implicam estratégias 

diferenciadas. Cada texto apresenta características linguísticas diferentes, de 

acordo com a situação comunicativa em que se inscreve, os seus destinatários e 

os objectivos que persegue, cabendo à escola e, dentro desta, ao professor de 

língua materna, a instrução e preparação dos alunos para que estes possam 

adquirir competências que lhes permitam proceder à redacção de qualquer tipo 

de texto. 

Permitir que os alunos adquiram competências necessárias à escrita de 

vários e variados textos, implica que estes sejam levados a tomar consciência 

desta diversidade textual, experimentando escrever textos em função de várias 

situações de comunicação, objectivos e destinatários. 

A escola tem de proporcionar aos alunos a aquisição das competências 

necessárias para que estes se tornem hábeis nos vários níveis da escrita e não 

apenas num ou em alguns da diversidade existente. É necessário que adquiram 

a linguagem de redacção e, ao mesmo tempo, o processo cognitivo do domínio 

da escrita. Daí que escrever implique grande complexidade e se desenvolva ao 

longo da formação académica e não de um momento para o outro. 

Segundo Schank e Cleary (1995: 17), é preciso que o professor desempenhe 

vários papéis perante os seus discentes, contudo,na maioria das vezes, a escola 

limita esses papéis a apenas três: selecção de materiais que os alunos terão de 

aprender, apresentação do material seleccionado e avaliação do que os alunos 

apreenderam. A este respeito, os autores referem o seguinte: 

“The transfer model limits the teacher to the three roles of selector, presenter, and 

evaluator. What about the roles of motivator, challenger, and critic’ What about the roles of 

brainstormer, manager, and leader? Each of these roles leads to a different style of teaching, and 

each plays an important part in helping students learn a class of knowledge worth knowing. 

You might claim that, even if it isn’t  supported by their school, a teacher can serve as motivator 

and leader. That may well be true, but only the exceptional teacher will summon up the energy 
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and effort required to go beyond what the system naturally suppotts. How long until  that 

teacher burns out?”. 

 

Develay (1996) salienta a importância do docente na busca de sentido, por 

parte dos alunos, na escola. O autor defende que o ensino deverá auxiliar os 

alunos a consciencializarem-se de que o que aprendem na escola pode e deve 

ser usado fora dela, tanto em termos pessoais como profissionais. 

Assim, é necessário que o professor consiga posicionar-se ora à frente ora 

ao lado dos alunos, de acordo com as necessidades destes, servindo de 

intermediário entre os aprendizes e o saber. O docente é, ainda, o elo de ligação 

entre três realidades: o aluno enquanto indivíduo, a turma e os saberes, 

devendo ser capaz de associar as teorias a práticas e vice - versa. 

Apesar das crianças e jovens aprenderem muito fora da escola (e mesmo 

que a entrada no mundo da escrita aconteça antes, fora da escola), a verdade é 

que, normalmente, a escola é o local onde se aprende formalmente a escrever. 

Esta é, desde há muito tempo, a instituição da escrita, onde se ensina, se 

aprende e se avalia através da escrita. No entanto, em Portugal, a escola vem 

evidenciando níveis bastante elevados e, consequentemente, preocupantes, de 

insucesso no domínio desta competência. 

Azevedo (2000) conclui que escrever não é uma habilidade espontânea. 

Quem escreve fá-lo com trabalho e persistência: planifica, elabora anotações e 

esquemas, redige, revê, corrige e reformula os seus escritos. Quanto mais 

experiente for, melhor utilizará estas estratégias. No entanto, esta destreza tem 

de ser trabalhada, treinada, ao longo da escolaridade, através, por exemplo, das 

actividades que o Programa da disciplina propõe, não devendo os docentes 

recorrerem sempre ao mesmo tipo de estratégias e de actividades ou, pior 

ainda, usar a escrita apenas como instrumento de avaliação. 

Ainda Azevedo (2000:50), recorrendo a Maguire (1990), salienta alguns 

princípios sobre a linguagem e a aprendizagem das crianças: 
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 1. O desenvolvimento linguístico ocorre sempre que as 

crianças atendem criativamente à linguagem do meio em que 

estão inseridas. 

 2. As crianças sabem muitas coisas sobre a linguagem 

escrita antes de receberem instrução sobre essa linguagem. 

 3. As crianças constroem sistemas linguísticos de diversos 

modos. 

 4. A leitura e a escrita são extensões naturais da linguagem 

humana; não são tarefas linguísticas secundárias, derivadas ou 

parasitas da linguagem oral. 

 5. A pedagogia de um currículo de linguagem integral (whole 

language) está enraizada numa visão funcional da aprendizagem da linguagem 

centrada na criança.  

 

A autora, agora apoiando-se em Zorzi (1998:60), enfatiza: 

“Aprender a escrever implica compreender as funções sociais da escrita, ou seja, que as 

pessoas lêem e escrevem para dar ou receber informações, para questionar, para convencer, para 

instruir, para se organizarem no tempo e no espaço, assim como para o próprio lazer ou 

diversão.” 

A escrita é um tipo de comunicação complexo e elevado, última das 

competências linguísticas a ser aprendida; aprender  a escrever implica 

capacidades motoras relativamente desenvolvidas (especialmente, a 

motricidade fina). 

A aprendizagem da escrita está associada à aprendizagem da leitura e é 

acompanhante natural desta. 

Uma vez adquiridos os mecanismos da escrita, esta passa a ser um 

instrumento e uma competência para exprimir pensamentos, para comunicar. 
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Aprender a escrever é uma tarefa que se inicia cedo – assim que se começa 

a treinar a psicomotricidade e não acaba mais; assim como saber ler não é uma 

competência adquirida, mas um processo que dura toda a vida. 

É dever do professor conduzir os alunos à liberdade de escrita, 

assumindo, como refere o Programa de Língua Portuguesa (1994:32), o papel de 

animador, que assegura o acesso à escrita e, simultaneamente, proporciona o 

prazer da escrita. 

É desejável que o aluno seja incentivado a ter uma relação de aventura e 

experiência com a escrita. Para isso é necessário tempo, oportunidade e 

condições. 

Se todo este processo for bem sucedido, o aluno deverá ser capaz de 

escrever de acordo com as mais variadas intenções comunicativas, dominar as 

técnicas, conhecer, criticar e aplicar os diferentes modelos, autocorrigir-se, 

aumentar, encurtar, modificar e aperfeiçoar a sua escrita de modo a atingir os 

objectivos propostos. 

Escrever bem implica sentir a escrita como uma necessidade interior, 

nunca como uma imposição. 

Naturalmente, uma aprendizagem tão complexa como é a da escrita 

apresenta dificuldades. 

 

3.3.  O Papel da Consciência Metalinguística no Processo de Escrita 

 O conceito de consciência (meta)linguística não é passível de uma definição 

linear e aparece caracterizado de diferentes modos, ora de uma forma mais 

global ora incidindo sobre aspectos mais específicos. No entanto, é consensual, 

entre vários autores, o reconhecimento da sua importância no processo de 

ensino-aprendizagem da escrita, designadamente na regulação do processo 

cognitivo e na reflexão sobre a própria actividade mental. 
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No entender de Tunmer & Herriman (1984), a consciência 

(meta)linguística relaciona-se com a capacidade de reflexão sobre a linguagem e 

o poder da sua manipulação estrutural, sendo isso possível devido ao facto de a 

linguagem poder ser utilizada para simples compreensão e produção de frases, 

podendo também ser, ela própria, objecto de pensamento e análise. 

A consciência (meta)linguística é para Titone (1988), de um modo 

genérico, a capacidade para reflectir acerca da natureza e das funções da 

linguagem. 

No entanto, Vieira (1993:39) define-a como o “conhecimento acerca da 

língua nos seus aspectos formais, semânticos e funcionais e ainda de aspectos 

do processo de ensino-aprendizagem da língua.” Van Lier (1999) explica que a 

consciência (meta)linguística surge na criança como resultado da sua 

compreensão da linguagem como algo manipulável. Fedorenko (1975, citado 

por Pliássova, 2005:38) explica que a consciência (meta)linguística é uma 

capacidade intuitiva e não reflectida do falante em obedecer às regras de 

funcionamento da linguagem tanto no domínio de formação de palavras, como 

nos domínios de léxico, de sintaxe e de estilística. 

Por sua vez, Alegre (2000) defende que a consciência (meta)linguística está 

relacionada com a capacidade que o aprendente tem em reflectir sobre a língua, 

tendo presente o conhecimento sobre as suas regras de funcionamento. Barbeiro 

(1999) define-a como a capacidade cognitiva do sujeito, incidindo sobre a 

linguagem e consistindo na reflexão ou no controlo deliberado, com vista a uma 

tomada de decisão. Barrera (2003:492) descreve a consciência (meta)linguística 

como um termo genérico que envolve diferentes capacidades, tais como: 

• segmentar e manipular a fala nas suas diversas unidades 

(palavras, sílabas, fonemas); 

• separar as palavras dos seus referentes (ou seja, estabelecer 

diferenças entre significados e significantes); 

• perceber semelhanças sonoras entre palavras; 
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• julgar a coerência semântica e sintáctica de enunciados. 

Sousa (1994) destaca o carácter intencional, reflectido e explícito 

da consciência (meta)linguística, definida como a capacidade do 

falante em usar activamente a linguagem para reflectir e falar 

sobre a própria linguagem. 

 

Quando um aluno inicia o seu processo de aprendizagem escolar, este já é 

capaz de utilizar a linguagem com função comunicativa. Essa competência 

linguística é adquirida naturalmente, implicando o domínio de regras 

gramaticais de uma forma não consciente. Nas palavras de Teberosky (1994), a 

dupla propriedade da linguagem, de servir tanto para se referir ao mundo 

quanto para referir-se a si própria, faz com que possa ser utilizada como objecto 

de conhecimento, o que caracteriza a actividade metalinguística. Esta envolve 

aspectos formais da linguagem (níveis fonológico, morfológico e sintáctico) e 

não apenas o seu conteúdo (semântica). 

Referiremos as diferentes capacidades envolvidas no desenvolvimento da 

consciência metalinguística, tanto do ponto de vista da linguagem oral, como da 

consciência de aspectos sintácticos relativos à estruturação gramatical: 

 

Consciência Fonológica 

O termo Consciência Fonológica tem sido utilizado para se referir à análise 

das palavras da linguagem oral de acordo com as diferentes unidades sonoras 

que as compõem. Pretende-se avaliar a capacidade do sujeito, seja para realizar 

julgamentos sobre características sonoras das palavras (tamanho, semelhança, 

diferença), seja para isolar fonemas e outras unidades da fala, tais como sílabas 

e rimas. 

 

Consciência Lexical 
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A consciência Lexical diz respeito à capacidade para segmentar a 

linguagem oral em palavras, considerando aquelas com função semântica, ou 

seja, que possuem um significado independente do contexto (tais como os 

substantivos, adjectivos, verbos) e aquelas com função sintáctica, que adquirem 

significado apenas entre as palavras (conjunções, preposições, artigos). 

 

Consciência Sintáctica 

O termo Consciência Sintáctica refere-se à capacidade de reflectir a 

estrutura gramatical das frases. A sintaxe é constituída por um número limitado 

de unidades que permitem construir, a partir de diferentes combinações, um 

número infinito de mensagens, sendo necessário regras de combinação entre as 

palavras de modo a serem produzidos enunciados que façam sentido. 

 

Desta forma, há estudos que têm sugerido que a aquisição da linguagem 

escrita não depende da consciência dos aspectos fonológicos e morfológicos da 

linguagem oral, uma vez que a escrita e a leitura não podem ser entendidos 

como processos de codificação/descodificação de palavras, consideradas 

isoladamente, a partir das relações entre letras e sons. De acordo com essa 

perspectiva, o bom leitor é aquele que não depende exclusivamente do processo 

de descodificação para atribuir sentido ao texto, mas que é capaz de utilizar o 

seu conhecimento linguístico e extralinguístico para identificar as palavras, a 

partir da utilização de indicações semânticas e sintácticas fornecidas pelo texto 

(Kato, 1987; Rego, 1995). 

Como síntese, Pliássova (2005:42), fazendo referência a Teberosky (1994), 

refere que a consciência (meta)linguística é um processo complexo e 

multifacetado, sendo apenas possível pela dupla propriedade da linguagem de 

ser tanto para descrever o mundo, como para se referir a si mesma, ou por 

outras palavras, de ser tanto o meio, como o objecto de conhecimento. 
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Podemos dizer que “a consciência (meta)linguística é o que permite ao 

falante/aprendente de uma língua observar e detectar concreta e simultaneamente diversos 

aspectos qualitativos dos enunciados, tais como os lexicais, os idiomáticos, os estilísticos, entre 

outros. Ela é também o mecanismo que controla os processos da linguagem, auxiliando a 

compreensão de diferentes sentidos e permitindo a avaliação da correcção/incorrecção, da 

aceitabilidade/inaceitabilidade e da elegância/não elegância dos enunciados produzidos e 

recebidos.” (Bojovitch, 2002, citado por Pliássova:50). 

Pelas razões atrás enunciadas, o desenvolvimento da consciência 

(meta)linguística é fundamental no ensino das línguas em contexto escolar. 

Donmall (1991) vai mais longe ao dizer que para que as aulas de línguas não 

sejam um espaço onde se reproduzem modelos antigos, deve haver uma 

interpretação adequada das finalidades da consciência (meta)linguística. Deste 

modo, a reflexão sobre a língua deve ser mais do que o simples acesso a um 

conjunto de regras de funcionamento da língua, sendo necessário que a vertente 

cognitiva assuma um papel facilitador da aprendizagem, deixando que o 

conhecimento linguístico seja resultado das investigações, reflexões e 

conclusões dos alunos. 

Andersen (1991) salienta, também, a importância do contexto de 

aprendizagem, pelo que este deve ser ajustado à realidade sociocultural de cada 

escola. Por sua vez, Clark & Ivanic (1991) reforçam que para se desenvolver a 

consciência (meta)linguística se deve também ter em conta a inter-relação dos 

aspectos formais, cognitivos, afectivos, interpessoais e sociais envolvidos na 

aprendizagem. 

Andrews (1997), citado por Pliássova, (2005:51) sublinha ainda que o 

estímulo da consciência (meta)linguística conduz “à consciencialização dos elementos, 

estruturas, padrões e usos da linguagem e, consequentemente, forma falantes reflexivos, que 

conseguem proceder a escolhas linguísticas conscientes dentro do leque das opções oferecidas 

pela totalidade do sistema da língua”. 

Para finalizar, manifestamos a nossa concordância com Clark & Ivanic 

(1991) quando defendem que o desenvolvimento da consciência 
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(meta)linguística leva à consciencialização, por parte dos aprendentes, da sua 

identidade enquanto falantes, transformando-os em utilizadores da língua 

confiantes e socialmente responsáveis, que se reconhecem como uma parte 

activa de todo o funcionamento social. 

Concluindo, a escrita é condição de uma liberdade a que só se chega 

através de muito treino, sistematização e reflexão. 

O desenvolvimento endógeno do saber-fazer adquire-se, desenvolve-se e 

aperfeiçoa-se e só através da prática e da reflexão é que a escrita, como 

instrumento pessoal e social, poderá ser progressivamente encontrada pelo 

escrevente. A operatividade de qualquer intervenção didáctica define-se pelas 

relações que se estabelecem, também, na actividade entre o interesse, a atenção, 

a antecipação do resultado, a validação, a implicação. 

 

3.4.  O computador e a Escrita 

 

Algumas tecnologias constituem bons auxiliares da leitura e da escrita, 

porém, podem limitar a liberdade e a alegria de escrever, o prazer de dominar e 

brincar com a língua. 

 Segundo Humberto Eco, os computadores transformaram o ecrã de 

imagens em ecrãs de letras. 

O computador é, muitas vezes, visto como uma ameaça ao domínio da 

língua. As novas tecnologias são acusadas da perda de hábitos de leitura, por 

um lado, no entanto, por outro lado, são considerados como uma ajuda no 

domínio da língua. 

Investigações recentes referem o computador e, mais especificamente, o 

processador de texto, no processo ensino-aprendizagem da expressão escrita. 
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Barbeiro (1999:85), apoiando-se em Kochan (1990), afirma que “a construção 

do ambiente pedagógico é de crucial importância para o papel que pode ser desempenhado pela 

utilização do computador”. 

O autor defende que o processador de texto não deverá ser uma 

ferramenta facilitadora das tarefas de transcrição, mas um conquistador de 

novas finalidades para a expressão escrita dos discentes. 

Hoje, a escrita constitui o domínio da língua portuguesa para o qual o 

computador mais pode contribuir no que concerne à promoção de 

competências. Da mesma forma que se automatiza a escrita manual, assim 

acontece com o processamento de texto no computador. A escrita fluente 

depende da automatização, ou seja, do grau de familiarização com o teclado da 

máquina. 

É verdade que a escrita no computador torna a tarefa de escrever mais 

fácil, na medida em que permite reescrever qualquer texto sem ter de se 

manipular tudo de novo. O computador possibilita proceder a todas as 

alterações e a todos os acréscimos sem ter de mexer em toda a estrutura, ou seja, 

não se sendo obrigado a mexer no que já está feito; o processador de texto 

permite efectuar todos os «arranjos» sem prejuízo de ter de voltar a escrever 

tudo novamente. 

No que se refere às três fases da escrita – planificação, redacção e revisão – 

o computador apresenta igualmente vantagens. A nível da planificação, permite 

aceder a ficheiros, à Internet, enfim, conduz ao fácil acesso a novas fontes do 

conhecimento que poderão ser importantes no processo de geração do 

conteúdo que irá integrar o texto. Além disso, o computador possui uma 

memória bem mais vasta que a do ser humano, daí ser uma grande ajuda. 

Relativamente à redacção, o domínio do teclado é importante porque 

significa a automatização da escrita no computador (domínio da posição das 

teclas e motricidade), o que facilitará a produção, ou seja, é só pôr em acção o 

conteúdo gerado e estruturado na planificação. O recurso ao processador de 
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texto pressupõe dois aspectos: o instrumento de composição e o instrumento de 

edição de texto, permitindo revisões. Estas constantes reconstruções que o 

processador de texto permite devem ser tidas em atenção, no sentido de que o 

processo de transferência ou de substituição pode alterar o que já está escrito, 

por isso há que prestar atenção à coesão e à coerência. 

Em termos de revisão, o sistema de correcção do computador, que já 

começa a abarcar a sintaxe, pode constituir um excelente auxiliar na 

aprendizagem da escrita com correcção ortográfica; além disso, como já se 

referiu, permite aceder a todas as transformações que se queiram efectuar, sem 

prejuízo de perda de tempo e/ou do que já está escrito e não precisa ser 

alterado. 

Finalmente, chega-se à fase determinada editing, a qual tem que ver com a 

preparação da versão final. O editing permite apresentar um texto sem erros, 

perfeitamente legível e com qualidade estética, para além de possibilitar a 

diversidade no que diz respeito a negritos, itálicos, sombreados, tamanhos e 

tipos de letra… 

O computador é um estímulo à escrita, na medida em que os alunos estão 

receptivos às novas tecnologias e querem experimentar novidades. 

Os problemas surgem no âmbito das mensagens via Internet, mais 

concretamente, nos chat, onde a escrita sofre verdadeiros atentados, por 

exemplo, o grafema x substitui o ch,o s o ss, o k substitui definitivamente o q, 

entre outras aberrações.    
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CCAAPPÍÍTTUULLOO IV 

44..  CCOOMMPPOONNEENNTTEESS  DDOO  PPRROOCCEESSSSOO  DDEE  EESSCCRRIITTAA  

 

Depois de observadas algumas das principais abordagens da questão da 

escrita, julgamos oportuno, no presente capítulo, debruçarmo-nos sobre os 

processos implicados nesta forma de comunicação. Apesar de incluir 

contributos de diversos investigadores, a análise a que nos propomos terá como 

principal referente, não só por ser este um dos principais marcos de referência 

sobre a investigação em escrita, mas também por uma questão de 

sistematização, o modelo de Flower e Hayes (1981). Deste modo, o nosso 

percurso encontra-se balizado pelas três grandes componentes do processo de 

escrita que tais autores aí advogam: a planificação, a redacção e a revisão. 

 Antes de principiar tal tarefa, há um aspecto introduzido por estes 

autores, que gostaríamos de frisar: as três componentes acima referidas são “ 

supervisionadas” por um mecanismo de controlo que, dada a essência recursiva 

e interactiva que o caracteriza, é relevado pelos autores. Este mecanismo 

permite a transição de cada uma das componentes do processo para as 

restantes, sendo assim, o processo de escrita marcado por constantes avanços e 

retrocessos. Deste modo, exclui-se radicalmente a concepção faseada das 

referidas componentes, concepção que, como vimos, caracterizava o modelo da 

sucessão de fases que vigorava antes da década de 80. 
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4.1. A Planificação 

 

A planificação é o subprocesso através do qual o escrevente forma a 

representação interna do saber. Tal representação tem um carácter mais 

abstracto do que a sua representação linguística ( Flower e Hayes, 1981; Humes, 

1983). Assumindo a função da criação de um plano de composição e da 

definição de objectivos que norteiam a textualização, esta componente do 

processo de escrita divide-se em três subprocessos: planificar implica que o 

escrevente gere conteúdo, conteúdo que deverá organizar de acordo com objectivos 

a definir (ver fig.1, p.33 ). 

O primeiro desses três subprocessos, a geração de conteúdos, efectua-se 

através do recurso à memória e do recurso a fontes externas. A geração de 

ideias implica que o escrevente efectue pesquisas na memória de longo prazo, 

estrutura que se encontra organizada de forma própria e que constitui uma 

entidade estável na qual se encontram armazenadas informações e 

conhecimentos relativos ao assunto, ao destinatário e ao tipo de texto a 

produzir. A activação da pesquisa conduz à recuperação e selecção da 

informação em função da pertinência desta. Os conhecimentos julgados 

relevantes são transferidos para a memória de curto prazo, para, de acordo com 

o contexto da tarefa, ser adaptada. Segundo Caccamise (citado por Carvalho, 

1999) as informações recuperadas, podem, por um processo de associação de 

ideias, originar acesso a novas informações com as primeiras relacionadas. De 

acordo com Piolat e Roussey (1992:108), a recuperação de informação é 

interrompida sempre que um dos itens encontrado é, por qualquer motivo, 

considerado incompatível, podendo a referida recuperação concretizar-se 

através da redacção de apontamentos sob a forma de palavras soltas ou de 

frases incompletas. 

No que concerne ao segundo subprocesso desta componente, a organização 

do conteúdo, esta consiste, como o nome indica, no ordenamento das ideias 
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recuperadas. Seleccionadas algumas das informações consideradas como de 

maior utilidade, este subprocesso corresponde à estruturação de um plano 

cronológico e/ou hierarquizado da informação recuperada, motivo por que se 

torna potencialmente gerador de novas informações, dado que  estas são, por 

exemplo, activadas pela sequência cronológica ou categorização e sub-

categorização de um conjunto de conhecimentos. Piolat e Roussey (idem:108) 

referem-se a este subprocesso salientando que “ les notes produites lors de l’activation 

de ce sous-processus sont accompagnées de repères d’organisation tels dês flèches ou 

d’indexations comme dês numéros”. A mesma ideia é relevada por Carvalho (1999: 

63) quando o autor afirma que a planificação ocorre, “sobretudo, num plano mental, 

concretizando-se, normalmente, apenas em esquemas ou tomada de notas, o que implica um 

maior esforço cognitivo”. 

No âmbito do terceiro subprocesso, compete ao escrevente definir os 

objectivos processuais e de conteúdo, estando os primeiros relacionados com a 

realização da tarefa e os segundos com o acto de comunicação em si. Os últimos 

implicam a análise das necessidades informativas do destinatário. Ainda 

segundo Piolat e Roussey (ibidem), “le sous-processus de recadrage (goal setting) évalue 

et reajuste les plans écrits ou représentés par rapport aux buts initiaux ( thème, destinataire, 

etc.)”. 

Como temos vindo a salientar, a planificação percorre, dada a natureza 

interactiva e recursiva do processo de escrita, todo o processo de produção. 

Saliente-se ainda o facto de vários autores relevarem esta componente em 

relação às duas restantes, referindo-se a uma preponderância deste sobre os 

outros subprocessos, perspectiva que já vigorava no modelo que em 1980 

concebiam Flower e Hayes. Este posicionamento fica, com certeza, a dever-se 

não só aos momentos que antecedem o início da redacção, e que são 

fundamentalmente preenchidos pela actividade que decorre deste subprocesso, 

mas também do tempo das pausas que vão sucedendo à medida que se vai 

construindo o texto (Matshuashi. 1981; Humes, 1983). 
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A planificação é, assim, um importante subprocesso, ideia que Hayes 

(1989) frisa quando afirma que à profundidade da planificação parece estar 

associado o sucesso na esrita. Alguns estudos ( Isnard e Piolat; Kellog; Piolat e 

Roussey, citados por Olive e Piolat, 2003) sobre a relação entre a activação dos 

processos de planificação e de revisão e a qualidade  dos textos produzidos por 

adultos apontam precisamente no sentido de que a planificação desempenha 

um papel fundamental. De acordo com estes investigadores, os resultados de 

tais pesquisas evidenciam a existência de benefícios advindos sobre a qualidade 

textual a partir da activação de determinados tipos de planificação, 

independentemente do critério qualitativo sobre o qual incidam  as atenções 

dos pesquisadores.   

 

 

4.2. A Revisão 

A revisão caracteriza-se como o processo cuja função é melhorar a 

qualidade do texto. Corresponde ao momento de leitura do texto já construído, 

para prosseguir com um novo momento de redacção ou para avaliar o texto 

previamente escrito em relação ao objectivo pretendido e proceder à sua 

reformulação. É o momento de leitura e reflexão sobre o texto com o propósito 

de proceder a uma avaliação e a uma nova fase de redacção. 

Fower e Hayes (1980,a:12) consideram que a revisão é um processo que 

envolve dois subprocessos: a leitura para avaliação e a reformulação: 

“The function of REVIEWING process, which consists of READING and EDITING 

subprocesses, is to improve the quality of the text produced by the TRANSLATING process. It 

does this by detecting and correcting weaknesses in the text with respect to language 

conventions and accuracy of meaning, and by evaluation the extent to which the text 

accomplishes the writer’s goals…” 
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A revisão, activada normalmente de forma consciente, pode ocorrer de 

forma inconsciente, a qualquer momento do acto de escrita, interrompendo 

outros processos, por curtos espaços de tempo. 

Rever é, basicamente, comparar duas representações: o texto escrito ou 

pensado e o texto ideal. As dificuldades emergem da necessidade de se 

trabalhar em abstracto e de o escrevente precisar de se colocar na perspectiva 

do leitor.  

Na perspectiva de Milián e tal. (1991:17), a revisão: 

“ es el processo en que quizás es más clara la necessidad de un saber de segundo nível, de 

un saber sobre que gestione las capacidades del saber qué y del saber como, porque en la revisión 

entra en juego toda la complejidad de la actividad: la revisión no se puede basar en la intuición, 

se hade revisar en función de unos objectivos y de unos critérios de realización”. 

 

Barbeiro (1990:140) considera que a revisão: 

“inclui a correcção do que foi escrito durante a fase da redacção a fim de verificar a 

adequação ao código linguístico  - ortográfico, sintáctico, semântico – ao estilo que se adoptou e 

aos objectivos que se pretendem atingir junto do destinatário do texto”. 

 

Perante o grau de adequação atingido, pode proceder-se à reescrita de 

partes maiores ou mais pormenorizadas do texto. 

Desdobrando as operações que compõem a revisão, Cabral (1994) refere 

que, num primeiro tempo, há a leitura crítica para a detecção de incorrecções; 

segue-se um aperfeiçoamento do texto que se traduz na correcção das falhas 

detectadas de que decorre, finalmente, uma nova textualização. 

Decompondo também a mesma operação, Fayol e Schneuwly (1991:232) 

distinguem três fases: a detecção do erro; a identificação da sua natureza e a 

respectiva correcção, o que implica sempre uma comparação entre duas 

representações. Para que o processo decorra adequadamente, a revisão exige 
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uma capacidade de distanciamento do texto, o que ajuda a explicar por que 

motivo os alunos corrigem melhor os erros dos colegas do que os seus próprios 

escritos . 

Categorizando as operações efectuadas durante a revisão, Fabre (1990: 

205) distingue quatro grupos: operações de substituição, operações de adição; operações de 

supressão e operações de deslocamento. Este autor salienta que um aluno que tem 

dificuldade em escrever pode desbloquear esse processo se praticar 

metodicamente a adição pois trata-se de uma operação que “incite d’une part à 

éprouver l’écriture comme un processus qui peut toujours être relance, et d’autre part à 

l’exercer en tant qu’augmentation toujours possible du sens”. 

Amor (1993:129) vê esta componente como a “(re)leitura do texto para 

aperfeiçoamento e correcções, sobretudo na superfície; processa-se ao longo das tarefas de 

produção e depois de obtido o produto final, completando-se a subfase de editoração (lay.out)” . 

Focalizando também a importância da (re)leitura, Figueiredo (1994:169) 

afirma que o processo supõe uma avaliação dependente da releitura e da 

comparação entre o texto obtido e o projectado e a realização das correcções 

consideradas necessárias. A esta actividade de revisão, que pode acontecer 

numa fase acabada ou intermédia do processo, pode acrescentar-se uma 

actividade de reescrita, a que alguns autores anglófonos chamam “reviewing”, 

que não é uma simples etapa do processo global mas uma “retranscrição modificada 

do texto já produzido”. 

Afastando-se um pouco da parte mais técnica da revisão, Cassany (1993 b) 

é de opinião que esta não pode ser apenas considerada como uma técnica ou 

uma supervisão mas pressupõe, antes, uma atitude face à escrita e um estilo de 

trabalho. 

Carvalho (1999:203), desenvolveu um estudo no âmbito da revisão que 

recorreu a uma metodologia, designada facilitação do procedimento e onde foram 

utilizadas fichas de revisão: 
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“ procurou-se que os alunos, ao longo de seis semanas e à média de uma sessão de 

cinquenta minutos por semana, fizessem revisões cíclicas dos textos cuja produção lhes era 

proposta, reflectindo, auxiliados pelas fichas de avaliação e de reformulação que lhes eram 

facultadas, sobre o volume de informação que o texto continha e a sua adequação ao leitor”. 

 

Carvalho (1999:206), concluiu que:  

“Ao provocar uma reflexão cíclica sobre o texto que está a ser produzido, o recurso às 

fichas de revisão de texto permite introduzir no processo de escrita das crianças e adolescentes, 

escreventes em desenvolvimento, um aspecto que é característico da escrita adulta”.  

 

Propondo outra metodologia e no sentido de dotar os alunos de 

estratégias de revisão textual, Grabe e Kaplan (1996) sugerem que se forneça à 

turma uma versão alterada do parágrafo de um texto e se lhe proponha que 

encontrem as diferenças entre o parágrafo inicial e a sua versão; outra estratégia 

será pegar em frases dos alunos, escrevê-las no quadro e enriquecê-las, 

corrigindo-as. 

Quaisquer que sejam os recursos que se utilizem, Contente (1995:31) 

considera que “deve proceder-se de forma a que o aluno adquira os diferentes níveis de 

tratamento do texto escrito, possibilitando que, gradualmente, ele consiga, segundo as 

necessidades que vai sentindo, consagrar a sua atenção a determinada operação, automatizando 

as operações mais fáceis”. 

 

Considerando as três componentes do processo de escrita como um todo -

apenas dissociavéis por questões metodológicas -, deve sublinhar-se que estas 

operações, como refere Cabral (1994), não se distribuem linearmente no tempo, 

antes se caracterizam por uma recursividade que as faz alternar, apesar de 

algumas delas serem dominantes em determinados momentos do processo de 

escrita. As decisões de um escrevente acerca dos objectivos  e da audiência, por 

exemplo, não têm que ser tomadas de uma vez por todas no início do texto. 
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Podem, assim, ser tomadas, reajustadas, inflectidas muitas vezes; e, até durante 

a revisão, muitas mudanças ou adições podem reflectir um melhor 

conhecimento do leitor e do que o escrevente espera conseguir com o que está a 

produzir.   

 

 

 

4.3. A Planificação no Processo de Escrita: do lugar que ocupa ao papel 

desempenhado 

 

O conceito de plano é um conceito seminal na compreensão do pensamento 

humano e na resolução de problemas. O escrito, pela lentidão da sua produção, 

pela ausência de uma pressão comunicativa, pela possibilidade de rever o texto, 

necessita do recurso à planificação.  

O acto de escrever, para Carvalho (1992:88), é um processo com vários estádios 

e que envolve, também, o recurso à planificação: “considera-se o assunto, o que se 

sabe sobre ele; selecciona-se o material e procede-se à sua estruturação tendo em conta as suas 

características, a finalidade do acto, o receptor da mensagem”. 

A planificação, no entender de Barbeiro (1994:179), “corresponde à reflexão sobre o 

texto que se está a pensar vir a escrever, quer considerado como grande unidade (…) quer 

considerado como micro-estrutura”. 

Ainda segundo Barbeiro (1994:100): 

“a planificação, no âmbito da pré-escrita do texto, é caracterizada por incidir fundamentalmente 

sobre parâmetros genéricos, enquanto na fase de escrita passa também a incidir sobre unidades 

particulares, como o parágrafo, a frase ou a palavra”. 

Amor (1993:112) define planificação, distinguindo entre a micro e a 

macroplanificação: 
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“ mobilização de conhecimentos em sentido lato – quer acerca do mundo e das coisas, quer 

procedimentos, relativos ao modo de actuar, quer contextuais referentes às situações de produção 

– visando não tanto a construção de um plano, no sentido tradicional, mas a representação de 

um destinatário e de um objectivo da comunicação (associados ao conteúdo /tipo de texto) – 

macroplanificação – e a concepção de um esquema organizativo – microplanificação – 

conducente ao discurso na sua forma final”.   

A mesma partição se verifica em Fayol e Schneuwly (1991:223) ao considerarem 

uma planificação retórica ou macroplanificação e uma microplanificação. A 

primeira situa-se a nível do conteúdo, da elaboração das ideias em função da 

audiência e do fim que se pretende atingir, enquanto a segunda, num outro 

nível, conduz ao texto na sua forma final. Esta dicotomia corresponde, grosso 

modo, à oposição entre a organização hierárquica – relevante na 

macroplanificação – e a organização linear – atinente à microplanificação. Os 

estudos nesta área têm incidido na análise das pausas feitas durante a produção 

de texto e também no estudo da verbalização do próprio sujeito durante a 

actividade de escrita. Os resultados obtidos através dessas duas metodologias 

revelaram que a planificação se efectua a diversos níveis e que ressalta 

claramente que  “c’est le niveau global – macro-structurel – articulant le contenu, l’audience 

et la visée qui joue le role le plus fondamental chez l’adulte”. (Fayol e Schneuwly: 1991: 

225). Por outro lado, verifica-se que os escreventes pouco experientes dedicam 

menos tempo à planificação, procedendo, essencialmente, segundo o que os 

autores designam como “coup-par-coup”.Daí que o desenvolvimento na mestria 

da escrita se caracteriza por uma gradual independência relativamente ao nível 

“local”sintáctico-lexical. 

Analizando estudos elaborados por vários investigadores no âmbito da 

planificação, Fayol e Schneuwly (1991 ) puderam encontrar três etapas na 

evolução da produção escrita. Num primeiro tempo, a produção não está ainda 

assegurada por um controlo interno e, por esse motivo, efectua-se passo a 

passo, através de uma gestão local; surgem, neste caso, enunciados justapostos 

ou simplesmente ligados por relações associativas (Bereiter e Scardamalia, 1983; 

Fayol, 1985; Scardamalia, 1981; Schneuwly e Rosat, 1986). Num segundo 



O Processo da Escrita – Da Planificação à Revisão 

 

Maria Fernanda Ferreira Dias                                                                                                       Página 58 

momento, existe uma planificação global mas que diz apenas respeito às 

“unidades de pensamento” ( Schneuwly: 1985). Finalmente, numa terceira fase, os 

escreventes, sobretudo os adultos, tornam-se capazes de planificação tendo em 

conta os conteúdos e a audiência e o texto encontra-se ligado ao contexto 

(Schneuwly, 1985; Schneuwly e Rosat 1986; Scardamalia, Bereiter e Steinbach, 

1984). No entanto, os autores chamam a atenção para o facto de estes 

fenómenos aparecerem, por vezes, em diferentes períodos, em função do tipo 

de texto que estiver a ser produzido. 

Flower e Hayes (1981a:242) esclarecem que a forma como a planificação é usada 

pode determinar uma boa ou deficiente escrita, nomeadamente através do tipo 

e da qualidade dos objectivos que os escreventes colocam em relação a si 

próprios e da sua habilidade/competência para usar a planificação de forma a 

guiar os seus próprios processos: “an important part of being a skilled writer is knowing 

not only how to do this rhetorical planning, but how to embed sentence-level planning within it 

– how to turn intentions and knowledge into text”. 

     Scardamalia e Bereiter  nas suas investigações concluíram que há uma 

cultura na escola que não previlegia estratégias que permitam aos sujeitos 

(adolescentes) revelar conhecimentos matacognitivos de planificação. Estes 

utilizam estratégias passivas adequadas, produzindo textos pobres, lineares, 

sem hierarquização, nem integração em macroproposições de nível superior. 

Scardamalia e Bereiter (1987), no contexto de escrita escolar, chamam a 

esta estratégia “dizer o que sabe”. É o modelo de explicitação do conhecimento, 

apresentado na fig.2. De acordo com este modelo, a produção textual não 

obedece a um plano global mas apenas a uma série de pistas que lhe são 

fornecidas. 
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Figura 2 – Estrutura do processo de dizer conhecimento 

Os alunos geram contudo, mas não o organizam nem  estabelecem 

objectivos. Normalmente produzem-se textos cujas frases têm sentido, mas sem 

coerência organizativa. O escritor pode eliminar ou modificar frases sem que 

seja afectada a ligibilidade da composição. Os textos produzidos são guiados 

por um conhecimento inadequado, pois o escritor gera conteúdo na memória a 

longo prazo e escreve-o no papel. O escritor não transforma o conhecimento, 

“diz” apenas o conhecimento. 

Scardamalia e Bereiter (1987), afirmam que é prática comum nas 

universidades porque os alunos foram habituados a dizer o que sabem, a 

escreverem tudo o que sabem acerca de determinado assunto sem se 

preocuparem com aquilo que a pergunta lhes pede. 
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Os escritores hábeis também geram conteúdos, mas utilizam os seus 

conhecimentos retóricos a fim de poderem estabelecer objectivos e organizar o 

conteúdo antes de escreverem o texto. 

Segundo os mesmos autores, assiste-se deste modo à transformação do 

conhecimento e só assim assistimos a uma escrita reflexiva e consciente. 

Propõem uma complexa actividade de resolução de problemas em que a 

dimensão do conteúdo interage com a dimensão retórica adequando-se os 

textos aos objectivos pretendidos. Esta passagem de uma escrita pouco 

desenvolvida para uma escrita em desenvolvimento, corresponderá ao modelo 

de transformação do conhecimento (fig. 3). 

 

Figura 3 –Estrutura do processo de transformar conhecimento. 

 

Bereiter e Scardamalia afirmam que tudo isto é fruto duma cultura de 

escola, onde os estudantes planifificam pouco e rotulam as tarefas de escrita 

como “rotineiras e mecânicas”. 

Assim sendo, os referidos autores propõem o modelo de “explicitação do 

conhecimento” para uma aprendizagem de escrita mais eficaz. 
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Também Britton (1975), em estudos levados a cabo em escolas britânicas e 

americanas concluiu que os alunos são “treinados” para escreverem para o 

professor com vista a uma avaliação. 

Flower e Rose (1989), afirmam que é urgente mudar as práticas de escrita 

na escola, pois a escrita não é um fim em si mesma, mas todo um processo 

comunicativo mais alargado. É necessário que a escrita vá para além dos muros 

da escola e ganhe contrapartidas do mundo real. 

Resumindo: as estratégias deverão ser meios que permitam alcançar 

metas. A principal dificuldade, no que se refere às estratégias cognitivas, é 

aprender a utilizar a estratégia correcta no momento preciso. 

Bereiter e Scardamalia (1987), dão-nos conta do seguinte: ao chegarem à 

escola as crianças não planificam os seus textos escritos. Nesta fase é prioritário 

dominar e automatizar os mecanismos descritos (processo de tradução). Ao 

escreverem, as crianças passam para o papel os seus actos de fala. 

Mais tarde, as crianças descobrem que as palavras fornecem pistas sobre 

conteúdos. É a descoberta do subprocesso de planificação “gerar conteúdo” 

referido no modelo de Hayes e Flower. 

 

Bereiter e Scardamalia (1987), adiantam ainda que apesar de saberem 

seguir as cadeias associativas, as crianças dessa idade desconhecem a forma 

como quebrá-las, isto é, não se apercebem dos aspectos que deverão ser 

tomados em conta: 

• a audiência; 

• a organização; 

• os objectivos da escrita. 
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Mais uma vez alertam para a importância da planificação. Também o 

desenvolvimento da metacognição exerce uma influência directa no acto de 

planificar, durante o processo de escrita, pois faz com que os sujeitos adquiram 

uma consciencialização progressiva dos seus processos psicológicos que  são a 

memória, a atenção, a linguagem e o pensamento, o que corresponde a uma 

capacidade gradual do domínio da auto-regulação, que passa progressivamente 

de regulação autónoma a regulação activa. 

Cabe ao desenvolvimento da consciência transformar qualitativamente os 

processos de auto-regulação, complexificando-os e sofisticando-os (Simões, 

1997). 

A capacidade crescente de auto-regular consciente e deliberadamente o 

comportamento próprio e de o planificar é uma dimensão do desenvolvimento 

humano (Harris, 1983; Vygotsky, 1995). 

A planificação ocorre num plano mental e requer competências ao nível 

cognitivo. 

A planificação requer automatização ao nível do processamento da 

informação. 

Mas, segundo os autores anteriormente referidos, as crianças e os 

adolescentes, em vez de planificarem, apenas escrevem algumas notas, mera 

justaposição de enunciados e, numa fase mais avançada, pensam o texto em 

função do conteúdo. Existe uma íntima relação entre o pensar e o escrever. Só 

mais tarde e em resultado de estratégias adequadas, a geraçaõ de conteúdo se 

vai distanciando e autonomizando permitindo textos autónomos articulados ao 

contexto. 

A planificação é um dos aspectos em que o processo de expressão escrita 

da criança ou do adolescente mais se diferencia do modo de planificar do 

escrevente capaz. 
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Flower e Linda Carey (1989), recolheram protocolos em voz alta de 

escritores com e sem experiência testando o modo como planificavam e os 

temas que previlegiavam mais: 

 - temas, propósito, audiência e / ou normas sobre o texto. 

 

No que se refere aos escritores com experiência, concluíram que o escritor, 

apesar de ter em conta o conteúdo, dedica mais tempo de planificação a 

encontrar um tema, uma estrutura e normas de texto adequadas para uma 

eventual audiência. É a chamada Planificação Construtiva que os referidos 

autores também chamam representação retórica da tarefa escrita. Esta inclui 

todas as categorias retóricas: ponto chave, propósito, audiência e normas de 

texto. 

No que diz respeito aos escritores sem experiência , a planificação é feita 

de modo diferente. Aqui dominam as declarações do tema e os conhecimentos 

sobre o conteúdo. O escritor não refere o ponto chave, nem o propósito. A sua 

única ideia é produzir uma  redacção para uma audiência com a qual não se 

preocupa de forma específica. Os referidos  investigadores chamam a este tipo 

de planificação -  “Planificação guiada pelo conhecimento”. 

Este tipo de planificação poderá ocorrer, por exemplo, quando alguém 

escreve um artigo para uma revista especializada. Acontece porém que este 

apenas será compreendido por uma certa camada de leitores. Para que este tipo 

de planificação seja adequado, é necessário que os conhecimentos do sujeito 

estejam devidamente organizados, caso contrário o texto não terá objectivos 

nem organização dirigidos à audiência. 

Os referidos autores dizem-nos que na escrita, a profundidade da 

representação inicial é fundamental  e que produziram melhores textos os 

indivíduos que fizeram melhores planificações. Os sujeitos com melhores 

resultados fizeram também planificações menores ao nível do conteúdo e 

apresentaram mais planificação retórica. Os melhores incluíram todas as 
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categorias retóricas nos seus planos iniciais, isto é, constituíram uma 

representação retórica da tarefa, propósito, audiência e normas de texto. Os 

piores ignoram quase todas estas categorias. 

A planificação  Colaborativa surge de acordo com estudos realizados por 

Scardamalia e Bereiter (1982), onde eram valorizadas as produções escritas em 

grupo. Estes autores fizeram campanhas nas escolas e pediam aos professores 

que dessem aos seus alunos frases complexas e problemáticas que marcassem o 

final da história. Os estudantes trabalhavam em conjunto e criavam uma 

história que conduzia ao final pretendido. Assim se realizavam as planificações 

construtivas e colaborativas. Deste modo, desenvolviam-se planos de escrita 

que eram diferentes dos textos e que incluíam aspectos associados às 

representações retóricas. As discussões levavam os estudantes a trabalhar o 

plano e o texto. Resolviam o problema de uma forma recursiva. 

Flower e Carey (1989), utilizaram o computador (fig. 4 – La Pizarra del 

Planificador) que ajudava os estudantes a procurar soluções visando sempre ir 

mais além, obrigando-os a escrever textos mais profundos. Assim, mediante 

este apoio externo, os estudantes “abandonavam” a ideia de “dizer” apenas, 

sem terem transformado o seu conhecimento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4 – Quadro do planificador. 



O Processo da Escrita – Da Planificação à Revisão 

 

Maria Fernanda Ferreira Dias                                                                                                       Página 65 

O quadro  ajuda o escritor a ver o espaço de planificação onde este pode 

colocar as ideias à medida que vão surgindo e vai lembrando ao escritor o 

conhecimento retórico e a interacção existente entre ambos. 

Como já referimos anteriormente este tipo de planificação (colaborativa) é 

utilizado no projecto CSILE em Huron e na Universidade de Toronto por 

Scardamalia e Bereiter. 

Segundo estes autores e como temos vindo a referir, “este projecto intente 

enseñar la transformacón de conocimiento directamente. El objectivo central de la clase es 

avanzar conocimientos”. 

O CSILE fomenta a investigação cognitiva, fomenta o pensamento 

estratégico e o desenvolvimento das habilidades de aprendizagem. 

Estas habilidades permitem aos estudantes regular e supervisionar a sua 

aprendizagem. 

O CSILE ajuda os estudantes a converterem-se em aprendizes activos 

implicados nos seus objectivos de aprendizagem e na construção do 

conhecimento utilizando estratégias metacognitivas. 

A relação entre o conhecimento activado e a construção do conhecimento 

no texto é, assim, um dos aspectos fundamentais para o desenvolvimento de 

escrita.  
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4.4. O Ensino - aprendizagem da planificação 

Planear diz respeito à construção da representação interna do saber e exige 

que se gira e organize o conteúdo de acordo com os objectivos, audiência e tipo 

de texto.  

Este procedimento, no entanto, torna-se complicado para os escreventes 

em desenvolvimento por múltiplas razões: dificuldades de abstracção, 

dificuldade em gerar conteúdo na ausência do real e de pistas, dificuldades no 

acesso à memória, na definição de objectivos, na projecção do destinatário. É 

necessário, então, que,na escola, se possam desenvolver estratégias conducentes 

à facilitação dessa tarefa e à utilização de estratégias textuais de automatização 

e de planeamento pois, como afirma Amor (1993:114), na tarefa da escrita, o 

aluno é aconselhado a fazer um plano “mas raramente é instruído nos modos 

concretos de o realizar e de o desenvolver com êxito”. 

Após uma primeira aprendizagem, o escrevente poderá prosseguir 

autonomamente, como afirma Barbeiro (1990:142): 

“Com o  desenvolvimento da expressão escrita, verificar-se-á, por parte do sujeito, a 

procura e adopção de métodos individuais de relacionamento com o processo, que se pretende 

sejam eficazes, tendo em conta as características do sujeito".   

 

Figueiredo (1994:165), informa que “um conhecimento só se torna automático 

desde que conscientemente apreendido e aprendido”. Efectivamente, na automatização de 

processos controlados intencionalmente, um controlo consciente pode intervir 

sempre que se encontre um obstáculo no decorrer da actividade. Caso contário, 

o aluno desperdiçará energias cognitivas consideráveis e o desgaste psicológico 

daí advindo poderá ser impeditivo de uma correcta estruturação do texto. 

Embora existindo uma grande variedade de condutas redaccionais, dado 

que a gestão de cada fase varia de pessoa para pessoa, e mesmo apesar de uma 

planificação poder variar em função do tipo de trabalho a efectuar, do tempo 

que se tem disponível para a sua realização, do conhecimento do tópico, dos 



O Processo da Escrita – Da Planificação à Revisão 

 

Maria Fernanda Ferreira Dias                                                                                                       Página 67 

objectivos que se estabeleceram, do destinatário do texto, será sempre possível 

avançar com estratégias que possam ensinar o aluno a planificar as suas 

produções escritas. Segundo Milián et al. (1991), essas estratégias, no entanto, 

não devem exigir uma sobrecarga cognitiva e, por outro lado,devem facilitar a 

focalização naqueles subprocessos que se pretendem trabalhar. Afirma-se, 

assim, que a elaboração de uma lista de instruções pode ser vista como uma 

estratégia de simplificação. De igual modo, Martley (1983), afirma que uma das 

respostas para a questão da dificuldade mostrada pelos alunos na expressão 

escrita é, precisamente, a limitada capacidade de tratamento da informação por 

parte da criança. Se o sujeito escrevente for confrontado com uma consecutiva 

sobrecarga mental perante a necessidade de, simultaneamente, coordenar, 

planificar e gerir as diferentes informações, a tarefa tornar-se-á penosa e até 

impraticável. 

Antes da elaboração de qualquer tarefa de planificação, Cabral (1994:115) 

afirma a indispensabilidade de se ter em conta a tipologia textual pois “cada tipo 

de texto assenta numa codificação macro-estrutural própria que afecta todos os outros aspectos 

do texto e cujo conhecimento tem de ser prévio à produção”. 

Na perspectiva de Almeida e Morais (1992:39), “parar para entender o que é 

pedido, planificar passos antecipando um objectivo e avaliar resultados – monitorizar o 

pensamento – é evitar um acto impulsivo face a um problema”.  

Martley (1983), considera que o escrevente, na fase de planificação, deve 

reflectir sobre o conhecimento que possui e que possa ser relevante acerca de 

um determinado tema. Este conhecimento tem que ser extraído da memória a 

longo termo ou então ser procurado em material exterior. Depois, os dados 

informativos devem ser estruturados em função das características do próprio 

material e antecipando o leitor. Finalmente, o plano precisa de ser concretizado 

em representação linguística. Ao longo de todo este processo, intervêm 

operações de diferenciação, de selecção, de avaliação e de revisão. 
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Cassany (1993), afirma que não há uma única ou aconselhável maneira de 

planificar e que os processos redaccionais estão dependentes do estilo cognitivo 

individual e da própria personalidade de cada sujeito. 

Por sua vez, Garcia- Debanc (1996), chama também a atenção para a 

grande variedade de condutas redaccionais, uma vez que a gestão de cada fase 

varia de pessoa para pessoa; acentua ainda o facto de as operações de escrita se 

caracterizarem por uma constante recursividade, não se distribuindo, assim, de 

uma forma linear. Afirma que as diferentes operações que intervêm no processo 

redaccional variam também em função da tipologia textual, considerando que a 

componente linguística presente na elaboração de qualquer texto tem sido 

subestimada. Tal como numa situação de oralidade, onde as capacidades  de 

produção oral apresentam variações em função do tipo de conversa que se está 

a estabelecer, o mesmo acontece com a escrita. 

A constatação feita por Garcia-Debanc vem na esteira dos estudos 

realizados por Dolz, Pasquier e Bronckart (1993), ao referirem que algumas 

capacidades linguístico-discursivas, nomeadamente as operações de 

planificação e de estruturação temporal, são particularmente dependentes do 

tipo de discurso pretendido. De igual modo, David (1996), afirma que os 

processos de escrita dependem geralmente da situação e das instruções dadas. 

Piolat (1991:297), reflectindo sobre o ensino da planificação, afirma que o 

escrevente “doit pouvoir apprendre à se ptojeter en plusieurs points de l’espace écrit si 

nécessaire avant d’aboutir à la linéarisation finale d’un texte pour lequel il a du mobiliser 

différentes connaissances, planifier et réviser”. 

Bereiter e Scardamalia (1985:304) procederam a um estudo numa escola 

onde a turma experimental foi ensinada a planificar textos de carácter 

argumentativo. Nesse programa de intervenção, os investigadores utilizaram 

cartões “that stimulated self-questioning during composition planning” , e onde podiam 

ler-se sugestões tais como: 

- Na important point I haven’t considered is… 
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- Someone might think l’m exaggerating because… 

- My purpose… 

- An example of this… 

- The reason I think so… 

- I’II change this a little by… 

O programa decorreu ao longo de dezanove sessões de cinquenta minutos 

e os resultados finais indicaram, relativamente ao grupo de control e ao Pré-

Teste, uma maior incidência de operações conceptuais durante a planificação. 

Noutro estudo sobre a planificação, em que participaram escreventes 

desenvolvidos e em desenvolvimento, os mesmos autores (1985:202), 

constataram que a reflexão que os mais experientes faziam durante a fase da 

planificação envolvia elaboração e reformulação de objectivos, antecipação de 

dificuldades, objectivos pretendidos com o texto, adequação ao destinatário. De 

modo contrário, os escreventes pouco experientes revelaram o emprego de uma 

estratégia linear que consistia em registar no papel as ideias, à medida que iam 

surgindo. Nesta investigação, Bereiter e Scardamalia analisaram os planos nas 

suas relações com os respectivos textos, utilizando seis categorias - «Elaboração», 

«Reordenação», «Divisão», «Combinação», «Omissão», e «Adição» - e concluíram que os 

escreventes mais velhos faziam mais transformações nos seus planos do que os 

mais novos. 

Pagé (1990) fez um estudo onde alunos do 1º ciclo foram treinados na 

realização de planificações segundo as estratégias de escreventes experientes; os 

resultados revelaram-se estimulantes mas esta corrente de investigação 

penetrou ainda muito pouco no campo do ensino da língua materna. 

Com base em estudos realizados sobre os reflexos na planificação das 

variáveis «audiência» e «conteúdo», Fayol e Schneuwly (1991) verificaram que, 

acerca do primeiro aspecto, todos os estudos põem em evidência a adaptação 

dos adultos ao destinatário, embora pareçam menos claras em relação às 

crianças. Acerca da segunda dimensão, verificou-se que uma estrutura 
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esteriotipada, como a do texto narrativo clássico, parece facilitar a planificação 

(Fayol, 1985).  

A familiaridade com o tema, facilitador e, nesse sentido, quanto maior é o 

desconhecimento do tema, mais desorganizado se encontra o trabalho. Num 

estudo dirigido por Langer (1984), ficou provado que o conhecimento do tópico 

desempenha um importante papel naquilo que o escrevente faz, provando-se 

que há uma relação significativa entre esse conhecimento do tópico e a 

qualidade da escrita. Por sua vez, Figueiredo (1994) refere-se à noção de «quadros 

de conhecimento», ou seja, representações, não já de carácter organizativo, mas de 

conhecimento sobre o mundo e que é importante ter-se em conta na proposta 

dos tópicos para desenvolvimento. Ainda sobre a questão dos conteúdos, Amor 

(1993) avisa que não se podem tirar os suportes todos de uma vez, como 

acontece quando se coloca o aluno perante uma folha branca, arvorando os 

«benefícios» do tema livre. Deve-se, pelo contrário, retirar os suportes 

contextuais a pouco e pouco, suscitando a passagem gradual da produção de 

textos muito dependentes do contexto para textos referencialmente autónomos. 

Outro dos factores que, frequentemente, é postergado nas tarefas de 

escrita é a  necessidade de, numa planificação, os objectivos serem claramente 

explicitados, a fim de que o escrevente, dispondo de elementos necessários, se 

torne consciente da situação de comunicação e disponha de critérios de 

avaliação. 

Uma das estratégias apontadas por alguns investigadores para a 

realização da planificação é, como salienta Bach (1991:35), o brainstorming, cujo 

“fim primeiro é a produção da quantidade máxima de ideias. Quanto mais elevado for o seu 

número, maior será o número de ocasiões de as obter boas. Terminada a fase de produção, 

intervirá, então, e somente então, o momento da escolha”. De igual modo, Schroder e 

Lovett (1993) consideram que as actividades que envolvem a planificação 

devem envolver a técnica do brainstorming e, também, frequentemente, debates. 
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Emília Amor (1994) considera imprescindível que o aprendente saiba 

identificar o tipo e o objectivo comunicativos, adaptando-os às características 

peculiares do público-alvo. 

Apresenta ainda algumas actividades passíveis de serem realizadas e cujo 

grau de exigência poderá gradualmente aumentar, no âmbito das relações entre 

essas variáveis. No entanto, torna-se premente que a relação entre 

“objectivo/destinatário/forma e conteúdo da comunicação” nunca se 

dissociem. Assim, perante um mesmo facto poder-se-á definir objectivos 

comunicativos distintos, tais como:… informar, criticar algo/alguém, defender 

a perspectiva ou os interesses de um dos intervenientes”. No que concerne ao 

resumo de uma notícia de cariz científico, o escrevente poderá “ conceber três 

destinatários diferentes e prever as características desse resumo”. A autora 

sugere ainda que perante um acontecimento e um tipo de texto específico 

(narrativa), desenvolver um esquema/plano que contemple: “a superestrutura 

textual (e respectivas sequências); a distribuição das instâncias enunciativas 

(fala do narrador, fala das personagens). “ (Amor, 1994:116). 

 

 

4.5. O Ensino - aprendizagem da  Revisão 

Compreender a revisão no processo de aprendizagem da expressão escrita 

é saber que esta desempenha um papel essencial desde que o indivíduo começa 

a escrever até à versão final do texto. A escrita abordada como processo 

pressupõe a recursividade entre a planificação, redacção e revisão. Esta visão 

processual da escrita obriga a uma mudança de atitudes não só por parte dos 

professores, mas também por parte dos alunos. Aprender a escrever requer 

alguém que saiba ensinar pois ao contrário da oralidade, a escrita exige 

sistematização.  
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A actividade de revisão como actividade reflexiva e de controlo sobre o 

texto produzido, implica, de facto, a recursividade explicada por Cassany (1995: 

231) no esquema seguinte: 

 

 

 

 

 

 

 

Como podemos observar, a actividade de revisão ocupa um lugar central 

no processo de escrita que não se circunscreve a um momento de pós-redacção, 

mas estabelece com as outras componentes do processo uma conexão, ou seja, a 

revisão implica a alteração das outras fases do processo, que se manifesta num 

movimento cíclico. 

Sendo assim, na opinião do autor,”rever é muito mais que uma técnica ou uma 

supervisão final do escrito: implica uma determinada atitude de escrita e um estilo de trabalho”. 

A revisão pressupõe o tratamento do erro que, segundo Amor(1993), tem a 

vantagem de desencadear novas aprendizagens já que: 

• obriga a explicitar o porquê e como do que se sabe (a lógica 

das aprendizagens anteriores); 

• ajuda a desfazer equívocos e confusões; 

• permite rever, de modo racional, o que efectivamente se sabe; 

• obriga a convocar novos saberes, quer de ordem metodológica 

quer substantiva. 
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 Em suma, contribui para a apropriação, a transferência e o alargamento 

de conhecimentos (Amor, 1993:158). 

Relativamente ao subprocesso de revisão, poderemos afirmar que, 

normalmente, a atitude adoptada nas nossas escolas não vai além da correcção 

do escrito feita exclusivamente pelos professores, visto que estes se concentram 

no produto escrito, corrigindo e classificando, sem terem em conta a 

possibilidade de os alunos o valorizarem, através da reformulação. Deste modo, 

permanece-se na fase de detecção do erro. Segundo Manuela Cabral (1994:112), 

o percurso habitual da prática da escrita, em contexto escolar, é o seguinte: 

(…) o professor solicita um trabalho, o aluno produz o texto pedido, entrega-o ao 

professor, este corrige-o, anota-o, classifica-o e devolve-o ao aluno. Por vezes chama a atenção 

para um ou outro aspecto mais grave, geralmente ortográfico ou sintáctico, faz um elogio 

genérico aos trabalhos melhores, e o aluno guarda o texto, quantas vezes sem ter lido sequer com 

atenção as anotações ou correcções do professor que, ao fazê-las, teve um trabalho insano 

totalmente inútil “. 

Para se desenvolver a capacidade de expressão escrita é preciso escrever e 

reflectir sobre o escrito. 

Segundo Serafini (1986:16), a composição deve ser apresentada ao 

estudante como uma técnica que se aprende aos poucos e que é preciso 

aprender a considerar o escrito não como objecto já completo e acabado, mas, 

sobretudo, como produto de uma série de operações. “Aprender a escrever significa 

adquirir gradualmente capacidades”. Só mediante a reflexão, a redacção de rascunho, 

a revisão, a conversação e uma nova reflexão é que a maioria dos “escritores” 

chega a saber o que quer dizer (Calkins, 1994). 

Donald Murray (1982), atribui um lugar de destaque ao subprocesso de 

revisão, na medida em que para diferenciar os momentos de todo o processo de 

escrita utiliza a seguinte terminologia: preparação, rascunho, revisão e edição  

ou redacção da versão definitiva. Ao defender como segunda fase, rascunho, 

preconiza de imediato a revisão e prepara o aluno para a execução de tal 

actividade. Segundo o autor, a elaboração de rascunhos conduz à revisão. 
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Gaves (1991), defende as fases de pré-escrita, escrita e pós-escrita. Ao 

preconizar a pós-escrita, também coloca em relevo o subprocesso de revisão. 

Para além desse aspecto, outros, pelo mesmo autor referidos, comprovam o 

papel essencial da revisão ao longo e no fim do processo. Atribui à leitura do 

texto durante a redacção um papel eficaz para se pensar na escrita como um 

processo de diálogo entre o escrevente e o texto que emerge. O escrevente 

converte-se em leitor e novamente em escrevente, concentrando-se a escrever e 

logo voltando atrás para interrogar o texto. A revisão é essencial para o 

processo de escrita. A escrita ajuda-nos a desenvolver o nosso pensamento, 

precisamente porque nos permite revisitar as nossas ideias. Conclui dizendo 

que o gérmen da nossa escrita é a interacção entre o escrevente e o texto em 

desenvolvimento. A revisão deve integrar-se no processo de escrita: os alunos 

devem mover-se entre o papel de escreventes e de críticos. 

Santos (1994:148-149) também se pronuncia sobre o papel da leitura crítica 

no subprocesso de revisão, porque só a partir do texto se podem analisar 

estratégias de produção diversificadas e aquilatar da sua eficácia comunicativa. 

Da leitura e da “desconstrução” dos textos produzidos pelo próprio aluno ou 

por outrem pode resultar:  

• a explicitação e sistematização de modelos de organização 

textual; 

• a recolha de dados referenciais e culturais; 

• a descoberta de estratégias de produções plurais; 

• a aquisição, em suma, de competências básicas da 

comunicação que, por um trabalho persistente de explicitação e 

de consciencialização, se tornam susceptíveis de 

reinvestimentos futuros, em escritos cada vez mais 

aperfeiçoados. 
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Smith (1982) explica: a escrita separa as nossas ideias de nós mesmos de 

uma forma que nos resulta mais fácil examiná-las, explorá-las e desenvolvê-las. 

Rei (1996) também valoriza a revisão ao distinguir as seguintes fases: a 

concepção ou reflexão que deve terminar num esboço; a primeira redacção ou a 

escrita de jacto; a revisão com as correcções ou alterações mais ou menos 

profundas morosas e difíceis. 

A correcção eficaz é aquela que conduz o aluno à resolução dos seus 

problemas de escrita, contudo, parece que, nas nossas escolas, a aplicação de 

metodologias orientadas para esse objectivo ainda não se revela uma constante. 

Serafini (1986) considerando as atitudes dos professores distingue três 

tipos de correcção: correcção relevativa, correcção resolutiva e correcção 

classificatória. Na correcção relevativa, o professor assinala com linhas 

horizontais e verticais palavras , frases ou períodos inteiros que apresentam 

erros e são pouco claros, limitando-se, muitas vezes, a detectar o erro e a fazer 

apenas correcções ocasionais, geralmente, dos erros de ortografia e lexicais. Na 

atitude resolutiva, o erro é resolvido pelo professor que faz uma interpretação 

das partes do texto que requerem uma correcção e reescrevem-se. Ao 

apresentar a solução, o problema é resolvido pelo professor com a agravante de 

reflectir a sua opinião, o que pode “desvirtuar” o texto original. A correcção 

classificatória situa-se entre dois tipos já referidos: o professor destaca o erro, 

pode acrescentar ou não a fórmula correcta, mas tem a preocupação de o 

classificar ( indica por exemplo se o erro se integra no modo do verbo, na falta 

de concordância sujeito/predicado etc.). A vantagem deste tipo de correcção 

relativamente às anteriores é que se coaduna melhor com os princípios de uma 

boa correcção estabelecidos pela autora: a correcção não deve ser ambígua, os 

erros devem ser agrupados e catalogados, o estudante deve ser estimulado a 

rever as correcções feitas, compreendê-las, e trabalhar sobre elas, devem 

corrigir-se poucos erros por cada escrito, o professor deve estar disponível para 

aceitar o erro do estudante, o erro deve ser adequado à capacidade do aluno. De 

facto, o erro para ser classificado deve ser destacado de modo suficientemente 
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preciso, deixando de ser ambíguo. No caso em que o professor não indica a 

fórmula correcta e propõe ao aluno a correcção, o trabalho de revisão é muito 

mais profícuo, visto que estimula o aluno a reflectir sobre os seus escritos. Para 

além disso, durante a fase de auto-correcção o trabalho do aluno pode ser 

incentivado e melhor analisado. O professor interpretará melhor as intenções 

do aluno sem se sobrepor a ele ( o que não acontece na correcção resolutiva) 

que, neste segundo momento, terá oportunidade de exprimir um novo texto 

sem desvirtuar as suas intenções iniciais. 

Segundo a mesma autora, correcção classificatória pouco usual no meio 

escolar deverá tornar-se sistémica. Só assim se valorizará o subprocesso de 

revisão e se passará da atitude descritiva que prevalece nos tipos de correcções 

relevativo e resolutivo, para uma atitude operativa. As correcções operativas 

ajudam o aluno a melhorar e a compreender como se constrói o produto final 

de um texto, evidenciando o seu processo de geração, ao contrário dos outros 

tipos em que o erro é tratado do exterior, descrevendo-o ou resolvendo-o. 

Cassany (1993) refere que a falta de empenho nos trabalhos de expressão 

escrita se agrava porque, raramente, o aluno tem oportunidade de rever os seus 

próprios erros, de autocorrigir-se, de reformular os seus textos e de melhorar 

paulatinamente o seu trabalho de expressão escrita. Acrescenta que 

desprestigiar o subprocesso de revisão é mutilar o processo global da expressão 

escrita, visto que a revisão, componente fundamental em todo o processo, não 

sendo exercitada, impede o desenvolvimento integral das habilidades 

linguísticas. 

Stelzer Morrow (1991), citado por Cassany (1993), distingue três modelos, 

segundo a responsabilidade e a função que exerce cada sujeito no processo de 

revisão: 



O Processo da Escrita – Da Planificação à Revisão 

 

Maria Fernanda Ferreira Dias                                                                                                       Página 77 

 

 

 

 

 

 

A aplicação do modelo de colaboração mútua é o único que restitui a 

autoridade da correcção ao autor, neste caso, o aluno. Os professores nunca 

sabem com certeza, o que o aluno quer dizer, como quer dizê-lo, e porquê. Em 

vez de se pressupor o que o aluno pretende dizer e retirar-lhe iniciativa, devem 

actuar como leitores respeitosos com o autor, pedindo-lhes esclarecimentos. Só 

deste modo se permite colaborar mutuamente de uma forma enriquecedora. 

Na mesma linha de pensamento Cassany (1993) distingue nos dois 

modelos de correcção, expostos a seguir, diferentes aspectos: 
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Tendo como ponto de referência os dois tipos de correcção, o referido 

autor privilegia a correcção processual atribuindo-lhe as seguintes vantagens: 

tem o objectivo de modificar os hábitos da composição escrita, o professor 

colabora com o aluno, avalia o seu estilo de compor para decidir quais as 

estratégias que lhe podem ser mais úteis, que aspectos se devem corrigir e 

como. Tal como Cassany, pensamos que conhecer o estilo de cada escrevente é 

fundamental para sabermos actuar, de modo a potencializarmos as capacidades 

de expressão escrita dos nossos alunos. 

Avaliação e correcção são conceitos que se confundem em contexto 

escolar. 

Qualquer correcção implica avaliação prévia, pois não se pode corrigir se 

não se tiver analisado o que está mal. 

A avaliação formativa tem um papel fundamental na aprendizagem da 

expressão escrita. “Evaluer ce n’est pás seulement noter; c’est prendre dês informations pour 

déterminer la nature d’aide à donner à chaque un dês élèves” (Garcia Debanc, 1986:29). 

Maurice Mas (1990), através de um estudo baseado em respostas a 

inquéritos feitos por professores no domínio da avaliação dos textos de alunos, 

chegou à conclusão que a prática de avaliação por parte dos professores parece 

pouco corrente. A avaliação é somativa: os erros são detectados, sem um 

tratamento didáctico; parcial: limitada aos problemas da frase (ortografia, 

sintaxe, vocabulário, pontuação…); normativa: tem como referência um modelo 

cultural de “bom texto”; standartizada: utilizam os mesmos critérios quaisquer 

que sejam os escritos. A estas práticas de avaliação ainda se ligam as 

actividades de escrita diversificadas, o que provoca uma dupla formação do 

que deve ser a aprendizagem da escrita. Assim, por um lado, temos a 

diversificação das funções sociais da escrita e a não diversificação em contexto 

escolar; por outro lado, a explicitação de diferentes teorias sobre o texto, 

produção e avaliação dos escritos e a representação dos professores neste 

domínio. Defende a avaliação formativa cuja aplicação obriga à explicitação de 
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critérios que têm diversos papéis em momentos diferentes do processo de 

escrita: ajuda os alunos a analisar a tarefa de escrita a fim de a regular, a 

localizar e analisar os seus erros, a verificar a adequação do escrito ao projecto 

de produção, a corrigir; ajuda os professores a seleccionar nos textos dos alunos 

os índices pertinentes, para organização das suas intervenções pedagógicas e 

hierarquização dos problemas a tratar; estabelece uma didáctica mais 

transparente entre os objectivos do professor, que pode clarificar o que 

pretende, e o projecto de aprendizagem do aluno que sabe sobre o que é 

avaliado. 

Inês Duarte (1996) aponta como aspecto nefasto da correcção tradicional o 

facto de o professor não ter acesso ao processo de escrita, com a agravante de o 

aluno não ganhar consciência das várias fases desse processo. Já Michel 

Charolles (1986) defendia a necessidade do conhecimento consciente da escrita 

como processo, da representação que os alunos têm da mesma. Normalmente, 

os alunos concebem a escrita como “beau language”, reservada a especialistas. 

O facto da prática redaccional não aparecer aos olhos dos alunos como um 

verdadeiro trabalho que implica aperfeiçoamento, alterações e correcções, 

explica, sem dúvida, a sua tendência natural para considerarem a tarefa 

terminada, após a escrita do que constituiria a primeira versão, se o processo 

continuasse. 

Yves Reuter (1989) partilha da mesma opinião porque considera que 

escrever é um processo de escrita e de reescrita, objecto de um trabalho que 

necessita de tempo e de dispositivos precisos, em ruptura com a ideologia do 

primeiro jacto de ideias ou de inspiração. 

Norrish (1992) também valoriza as correcções operativas, quando salienta 

o facto de que o professor deve assinalar, identificar o tipo de erro e indicar ao 

aluno o que deve estudar. 

Rodari (1993:150) salienta o papel negativo que a escola atribui à correcção 

de textos produzidos pelos alunos. Segundo este autor, os textos infantis na 
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escola são julgados predominantemente em função da atenção dos professores 

sobre “o nível ortográfico- gramatical – sintáctico, que não toca sequer o nível 

mais propriamente “linguístico”, além de descurar o complexo mundo dos 

conteúdos. O facto é que na escola se lêem textos para os julgar e classificar, e 

não para os compreender”. 

Masseron (1981) vem ao encontro do que foi exposto quando destaca a 

ideia de que o menino não escreve, redacta; o professor não lê, corrige. 

Odete Santos (1994) utiliza o termo supervisão em vez de revisão, 

alargando assim o conceito de revisão, que deve desenvolver-se de modo a que 

as actividades não incidam, apenas, sobre a superfície do texto. Inclui na 

supervisão a detecção de erros e a identificação da natureza dos mesmos, bem 

como as estratégias de correcção a adoptar para o aperfeiçoamento do texto. 

Como os “escritores” inexperientes revelam dificuldades de revisão, compete 

ao professor uma intervenção pedagógica que mudará a sua maneira de actuar 

e fará mudar a actuação do aluno. “Le fait de mises sur l’amélioration du processus de 

l’écriture pour la révision, implique, entre autres conséquences, que les stratégies et les 

démarches visant à habiliter l’élève au niveau de l’écriture doivent elles-mêmes faire l’object 

d’apprentissage” (Bordeleau, 1990:293). 

A consideração construtiva do erro deve ser um enfoque didáctico a 

implementar em contexto escolar. O binómio ensino-aprendizagem deve ser 

visto na sua duplicidade e não isoladamente. Nas nossas escolas, ainda 

predomina o conceito de que a acção de ensinar é dever do professor e a de 

aprender obrigação do aluno. 

Frias (1982) refere que as aulas de composição e de correcção são as que 

mais directamente se encontram ligadas à capacidade de expressão escrita, se se 

preconizar a correcção como um modo de consciencializar os alunos das suas 

deficiências e não se basear simplesmente na identificação das falhas. 

Rei (1996) considera que o trabalho de composição será dado como findo 

quando houver uma equação entre o nosso pensamento e o nosso escrito, ou 
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seja, quando a nossa composição for capaz de comunicar ao nosso leitor as 

ideias e as reacções que nele queremos fazer nascer. 

Poder-se-á concluir que a correcção conducente a uma reformulação  e 

aperfeiçoamento dos textos implica uma nova percepção dos docentes e 

discentes relativamente ao erro. 

Actualmente são muitos os autores que, como veremos de seguida, 

consideram o erro como algo inerente ao processo de aprendizagem, o erro é 

visto como um fenómeno de integração de novos conhecimentos. Esta 

concepção terá forçosamente que provocar mudanças no ensino-aprendizagem 

da expressão escrita, especialmente no processo de revisão que deverá passar 

de uma correcção tradicional a uma correcção operativa. A consideração 

construtiva do erro, assinalada por Ferreiro e Teberosky (1984), poderia 

constituir pré-requisito necessário à obtenção da resposta correcta. 

Os erros são um potencial instrumento de trabalho se o professor os 

utilizar numa perspectiva construtiva e não derrotista. Os erros são uma fonte 

de informação para o professor poder actuar com eficácia junto de cada aluno. 

Para Torre (1993), o professor pode apoiar-se no erro e dar-lhe diferentes 

sentidos. Destaca, entre outros, a análise das causas e a proposta de situações 

para que o aluno descubra as suas falhas, que constituirão o ponto de partida 

da adopção de critérios de diferenciação de processos de aprendizagem, o que 

quer dizer que as correcções se centram nas dificuldades individuais de cada 

aluno. Não se pode generalizar juízos sobre os erros dos alunos. São os 

indivíduos que têm problemas de expressão escrita e não o grupo ou turma. 

“Une telle démarche, centrée sur l’élève, rompt avec la tradition de l’enseignement uniforme et 

uniformisant et centre sur le texte”(Barré-De Miniac, 1996:189). 

Delgado-Martins e Duarte (1993) também interpretam os erros como 

indícios que permitirão programar uma intervenção pedagógica adequada. 

Através deles pode-se alargar o conhecimento da língua e proporcionar o 
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domínio de rotinas discursivas, para além de se criar condições favoráveis ao 

desenvolvimento da capacidade metalinguística dos alunos. 

Para Brito (1997:256), as produções escritas dos alunos são um excelente 

meio de reflexão e aprendizagem se o professor se debruçar sobre os erros por 

eles cometidos e partir daí para o ensino da gramática. Segundo a autora, o 

domínio dos aspectos gramaticais, constitui um meio do aluno melhorar a 

expressão linguística: “o professor poderá reflectir sobre temas tão diversos como 

mecanismos de concordância e de selecção entre palavras, a expressão de modos e tempos 

verbais, relações lógicas entre orações, etc”. 

A perspectiva de Postic (1995:20) assemelha-se às anteriores uma vez que 

destaca que o aluno não progredirá  a não ser por uma tomada de consciência 

das suas falhas, e se não tiver a certeza que o professor lhe dará não só os meios 

de progredir, mas também apoio na sua evolução. O professor “deve tentar 

analisar os erros do aluno, para compreender a sua origem, chegando aos erros precedentes 

àqueles que no momento ele faz, às etapas da sua aprendizagem”. 

De acordo com Zorzi (1998), o processo de aprendizagem da ortografia 

apresenta muitos obstáculos ligados, na maior parte das vezes, às características 

intrínsecas do próprio sistema alfabético. No entanto, outras dificuldades são de 

ordem conceptual, ou seja, dependem da forma como a criança compreende a 

escrita, do tipo de hipóteses que vai construindo e que orientam as suas 

produções. Assim, os erros ortográficos devem ser considerados e analisados 

consoante o nível de aprendizagem em que são produzidos, pois fazem parte 

do processo de aquisição gradual e complexo. Como nos dizem Gadeau e Finet 

(1991:65), “il faut souvent, pour corriger l’orthographe, refléchir sur l’ensemble de l’écrit 

produit, e mettre l’orthographe en relation avec d’autres aspects”. 

De acordo com Azevedo (2000:65) a Linguística e a Psicologia têm vindo a 

abordar as dificuldades dos alunos de modo diferente, partindo da análise dos 

seus erros, pelo que o professor os pode encarar de dois modos: ou os considera 

como parte inevitável do processo de aprendizagem da escrita, ou como algo 

indesejável “como subproduto reprovável do processo ensino-aprendizagem”. 
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São muitos os investigadores que consideram o erro como fazendo parte 

da aprendizagem e como “fenómeno de integração de novos conhecimentos, é passagem 

obrigatória para o saber”. (Azevedo 2000:65). 

Corder (1981) defende que o estudo das produções linguísticas no 

contexto de aprendizagem formal da língua não só ajuda a encontrar meios 

para o seu tratamento, como também a compreender o próprio processo de 

aquisição da linguagem. Pliássova (2005:82), citando Besse & Porquier (1984) 

sublinha que: “ os resultados dessa compreensão contribuem para uma melhoria progressiva 

do ensino, que pode passar a basear-se em práticas e princípios mais adequados e em que o 

estatuto e a importância dos erros dos aprendentes seja reconhecido e aceite”. 

É importante que os professores reflictam sobre o modo como corrigem os 

erros, de modo a perceberem se as suas estratégias de correcção serão as mais 

adequadas. É também necessário que os aprendentes sejam envolvidos nesta 

reflexão sobre as suas causas e no processo da sua correcção. 

Esta postura implica que a nível da Didáctica, o professor adopte uma 

metodologia que vá ao encontro do que Amor (2003:156) chama de “gestão 

progressiva do erro”, isto é, “uma sequência de decisões e tarefas complexas, destinadas a 

integrar a detecção e o tratamento do “erro”no processo de ensino-aprendizagem”. Este é um 

processo que se desenrola em quatro momentos. No primeiro, chamado de 

“Identificação e Categorização do Erro”, o professor deve detectar e analisar os erros, 

tendo em conta o plano do enunciado, bem como o contexto e o efeito 

pretendido pelo escrevente. Para que esta análise seja rigorosa, o professor deve 

ter como referência, não o grupo turma, mas cada aluno individualmente, de 

modo a despistar ou intervir em “problemas de língua” específicos. O segundo 

momento, denominado “Ponderação das Decisões a Tomar”, tem muito a ver com o 

bom-senso do professor, em que deve ter consciência de que não consegue 

corrigir todos os erros de todos os alunos, pelo que deve estabelecer 

prioridades, segundo critérios pertinentes. Deverá ter em conta, face ao aluno 

ou ao grupo, a frequência do erro; o tipo de infracção e o grau com que 

manifesta e as consequências que dele decorrem, em termos de eficácia da 
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comunicação. Segue-se o “Momento de Actuação Face ao Erro”, em que as decisões a 

tomar anteriormente têm a ver com o momento de intervenção no imediato, a 

curto prazo, mais tarde ou a longo prazo. Por fim, o quarto e último momento, 

“Definição dos Modos de Tratamento do Erro”. Que tem como grande finalidade a 

progressiva tomada de consciência do erro, por parte do aprendente. Deste 

modo, as actividades a promover podem centrar-se em diferentes graus de 

explicitação e de acordo com o ritmo de cada aluno/grupo. Todo este processo 

desencadeará, implicitamente, novas aprendizagens, uma vez que contribui 

para o alargamento de conhecimentos. 

Zorzi (2003, citado por Pereira e alii,2005: 44) considera que é essencial que 

a criança seja capaz de identificar semelhanças sonoras entre as palavras, o que 

pode resultar em estratégias geradoras de escrita. “Só compreendendo estes aspectos é 

que as crianças irão pondo de lado hipóteses fonéticas, substituindo-as por hipóteses 

ortográficas, o que significa ser capaz de pensar nas palavras, não só a partir da sua estrutura 

sonora, mas também a partir de um referencial visual, considerando a forma gráfica que as 

palavras têm. A referência será não só o que se diz, mas também o que se vê escrito”. 

Na sequência desta perspectiva de Zorzi, Pereira et alii (2005:45) propõem 

um leque de actividades que contribuirão para o domínio da ortografia: 

• a construção de referenciais tanto para o léxico como para a 

gramática; 

• a reprodução de palavras ou frases que o professor permite 

que sejam observadas por algum tempo e que o aluno 

deverá memorizar e reproduzir sem modelo; 

• a escrita-descoberta; 

• o ditado de palavras e frases que são do domínio do aluno; 

• a leitura e escrita de textos e a revisão dos textos escritos. 

Azevedo (2005:79) propõe algumas pistas de trabalho para: 

a) detecção de erros 
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• quando o aluno acaba o texto, o professor deve indicar 

ao aluno quantos erros tem ou o local (linha, 

parágrafo…) onde se encontram; 

• intercâmbio de exercícios entre os alunos para detecção 

de erros. Elaboração de textos e aquando da sua 

finalização os alunos trocam-nos entre si e corrigem o 

exercício escrito; 

• jogos de “caça ao erro”. 

b) para correcção de erros 

• utilização de uma  grelha, que possibilitará ao 

aluno autonomia na correcção dos seus erros; 

• utilização de listas de controlo, pelos alunos, ou 

de avaliação de um texto; 

• utilização de palavras em que o aluno erre 

frequentemente em dicionários pessoais e jogos 

de palavras; 

• construção de novos textos, a partir de lapsos ou 

erros ortográficos frequentes. 

Concluindo, podemos dizer que é natural que no período correspondente 

ao Ensino Básico, as crianças tenham dificuldades no domínio do código escrito. 

O não domínio da ortografia não pode justificar que as crianças não escrevam 

textos, pois como referem Pereira et alii (2005:154) “para que os alunos reflictam sobre 

o funcionamento da língua e sobre a comunicação que essa língua permite é preciso que leiam, 

produzam e reproduzam, não frases isoladas, mas textos”. Os especialistas são 

consensuais em dizerem que a aprendizagem da ortografia deve ser integrada 

na compreensão e na produção de textos bem como na prática de actividades 

comunicativas e globais. 
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Relativamente ao tratamento do erro, sabemos que há erros que serão 

mais facilmente corrigidos pelo aluno praticamente sozinho, enquanto outros 

implicarão uma intervenção do professor pensada e reflectida, de modo a que 

os alunos reflictam também, não só em relação ao erro, mas, sobretudo, nos 

passos a seguir no processo de correcção e melhoramento de um texto, de 

maneira a que os seus erros vão sendo eliminados. Assim, a própria correcção 

dos erros será um forte contributo para a activação e desenvolvimento da 

consciência (meta)linguística dos aprendentes. 
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CCAAPPÍÍTTUULLOO  VV  

55..  MMEETTOODDOOLLOOGGIIAA  DDAA  IINNVVEESSTTIIGGAAÇÇÃÃOO  

5.1. Descrição do Estudo 

  

Se durante bastante tempo se considerou que a capacidade de escrever 

consistia em escrever sem erros e a maneira mais comum de aprender era 

estudar modelos de boa escrita, ortografia e pontuação, actualmente reconhece-

se a necessidade de investir numa metodologia activa, que ensina o aluno a 

pensar durante a aprendizagem, visto o aperfeiçoamento da escrita depender 

da maturação cognitiva do jovem. 

Como temos vindo a afirmar, por razões variadas, as 

crianças/adolescentes têm certas dificuldades em planificar o texto que 

pretendem escrever, pois estes mecanismos implicam operações de carácter 

abstracto que ocorrem sobretudo num plano mental. 

A planificação reveste-se de um carácter bastante complexo pois envolve 

aspectos diversos. Planificar um texto implica saber gerar conteúdo e adaptá-lo, 

tendo em conta o objectivo e o receptor. 

Uma das dificuldades em planificar um texto parece residir no facto de 

“gerar conteúdo”, talvez porque as crianças e adolescentes não possuem destrezas 

que lhes permitam seleccionar na memória os conhecimentos aí armazenados 

(Bereiter e Scardamalia, 1987). 

Estes autores afirmam que os adultos têm mais facilidade em gerar 

conteúdo pois conseguem utilizar a seguinte estratégia: “através de uma memória 

metamorial trazem todos os conhecimentos que possuem sobre o assunto, e conseguem seriar 

mais facilmente os seus objectivos, isto é, o tipo de texto e o tipo de destinatário”. 

As crianças e adolescentes têm mais dificuldade na produção dos seus 

textos pois geram conteúdo trazendo da memória pistas relacionadas com o 



O Processo da Escrita – Da Planificação à Revisão 

 

Maria Fernanda Ferreira Dias                                                                                                       Página 88 

assunto e com o tipo de texto. Não conseguem transformar o conhecimento e 

consequentemente geram conteúdos mais pobres. 

Scardamalia e Bereiter (1981) sugerem a introdução de mecanismos 

reguladores que permitam aos sujeitos interiorizar estratégias para poderem 

desenvolver as suas capacidades de escrita. Como já afirmámos anteriormente, 

Bereiter e Scamardalia (1987) defendem que se parta do modelo “explicitação 

do conhecimento” para a aprendizagem da escrita de uma forma mais eficaz. 

Este modelo fornece-nos explicações sobre o modo como os escreventes 

pouco capazes produzem os seus textos. Quando solicitados a escrever apenas 

escrevem o que sabem sobre o assunto sem reflectirem sobre o mesmo. Os 

referidos autores através de uma actividade de resolução de problemas, em que 

a dimensão do conteúdo interage com a dimensão retórica, defendem uma 

transformação dos elementos integrantes da primeira em função das 

características da segunda. 

Ora como afirmámos escreve melhor quem planifica o seu escrito. Assim 

sendo, procedemos a um trabalho prático que apresentaremos mais adiante. 

 

 

5.2. A turma 

A turma A do 1º/2ºAno, é constituída por treze alunos, sendo sete do 

1ºAno e seis do 2ºAno.Oito alunos são do sexo feminino e cinco do sexo 

masculino. As suas idades oscilam entre os seis e oito anos. 

No grupo do 1ºAno  há três alunos com algumas  dificuldades, que 

necessitam de um apoio mais individualizado. É uma turma homogénea em 

termos de conhecimentos cognitivos. Tem muitas vivências já adquiridas, são 

alunos bastante dinâmicos, sociáveis e participativos. Têm bastante dificuldade 

em cumprir as regras estabelecidas na turma. 
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A nível de comportamento são alunos com poucas regras, bastante 

agitados, muito faladores e com alguma dificuldade de concentração. 

Todos os alunos se integraram e adaptaram à escola com muita facilidade. 

Dizem que adoram a escola. 

O grupo do 2ºAno é formado por seis alunos, cinco a frequentar pela 1ªvez 

e um aluno repetente. É um aluno que apresenta muita dificuldade na área de 

Língua Portuguesa, essencialmente na escrita. Dá muitos erros, organiza com 

muita dificuldade as suas ideias, revela pouca imaginação e criatividade, 

necessitando de um apoio individualizado por parte do professor titular de 

turma. Este aluno está a beneficiar do Apoio Sócio-Educativo apenas sessenta 

minutos semanalmente, o que se tem revelado insuficiente. 

Todos os alunos pertencem ao concelho de Lousada.  

Não existem alunos de nacionalidade estrangeira. Têm como agregado 

familiar os pais, irmãos e avós. 

Pertencem quase todos a famílias nucleares pouco numerosas, em média 

têm um ou dois irmãos. 

Relativamente aos pais, verifica-se que a sua média de idades está 

compreendida entre os vinte e nove e quarenta e nove anos. A maioria das mães 

possuem habilitações literárias que variam entre o segundo e décimo segundo 

ano de escolaridade. Em relação aos pais, as habilitações literárias variam entre 

o quarto e o nono ano. 
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5.3. A Escola 

A escola EB1 de Igreja – Vilar do Torno e Alentém está situada a 9km do 

concelho de Lousada. Tem limites com as freguesias do Torno, Macieira, Caíde 

e Travanca. 

Foi construída em 1967 e esteve sempre direccionada ao ensino primário. 

A sua  construção é do tipo plano centenário com duas salas de aula, duas casas 

de banho para alunos, duas para professores e dois átrios. Possui ainda um 

espaço destinado a cozinha e biblioteca. 

Vilar do Torno e Alentém localiza-se no extremo leste do concelho. É uma 

freguesia que revela alguma antiguidade directamente ligada à passagem dos 

Romanos pela Península Ibérica. 

Destaca-se em Vilar do Torno e Alentém, em termos de património, a 

Torre dos Mouros, a Casa de Vilar e a Quinta de Alentém. 

Trata-se, como transparece do topónimo, de duas antigas freguesias que o 

destino acabou por unir numa só. 

Teve povoamento em tempos muito remotos. Atestam-no nomes 

populares como Torre dos Mouros ou Lagar dos Mouros. Este último, autêntica 

relíquia arqueológica, é uma lagareta provavelmente utilizada para o fabrico do 

vinho em tempos  da ocupação romana.  

Em Vilar do Torno existe uma pequenina ermida de invocação a Santa 

Filomena, construída no chamado Penedo da Saudade, assim chamado talvez 

por ser um dos mais encantadores recantos da freguesia, com vistas belíssimas 

ao seu redor. 
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5.4. Procedimentos 

Com vista à confirmação ou infirmação da hipótese previamente colocada, 

recolhemos os seguintes instrumentos de trabalho: 

                  1-Texto produzido pelos alunos, recorrendo a uma planificação 

prévia; 

2- Texto produzido pelos alunos sem planificação. 

 

1ºMomento – são vários os autores que referem a importância da 

activação do conhecimento temático no âmbito da expressão escrita. Os mais 

conhecidos apontam para procedimentos de brainstorming, “jeux de role”, 

“camevas” ou simples listas de palavras. A nossa opção foi para um quadro 

contendo listas de palavras (anexo1). 

Esta actividade obedeceu ao seguinte figurino: 

«- Vou distribuir-lhes uma ficha sobre o magusto, ou seja o título é o “magusto”. 

Vão ter de escrever um texto e para isso podem aproveitar as palavras que estão dentro 

do rectângulo tais como: castanhas, escola, assadas, assador, fogueira, Outono, cartucho, 

alegria, tradição, lume, amigos, convívio, fotografias, canções, festa». 

 

Os textos produzidos foram de seguida submetidos a uma análise de 

correcção cuja grelha se encontra em (anexo 2). 

 

2º Momento 

«- Vão escrever um texto cujo tema vai ser o “Natal”. Podem escrever o que 

quiserem (anexo3). 

 

 Os textos produzidos foram de seguida submetidos a uma análise de 

correcção cuja grelha se encontra em (anexo 4). 
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3º Momento 

Com vista a um ensino mais individualizado e tentando que cada aluno 

seja “dono” da sua aprendizagem por forma a poder tornar-se um escrevente 

capaz procedemos a uma estratégia que passamos a descrever: 

1-Coloca-se no quadro o texto correctamente escrito. 

2-De seguida chama-se cada aluno por forma a corrigir o seu próprio 

texto. 

Os objectivos desta actividade prendem-se com as seguintes competências: 

� Competência da unidade de texto; 

� Competência da unidade de frase; 

� Competência da unidade de palavra. 

 

 

5.5. Análise e correcção dos textos 

Para a correcção dos textos, utilizou-se a grelha de Azevedo (2000), cujos 

itens passamos a apresentar: 

• omissão; 

• substituição; 

• semivocalização; 

• adição; 

• distorção. 

Uma vez que a nossa prática docente não nos permite trabalhar os 

conceitos aí presentes, a referida grelha (anexo 2) sofreu algumas alterações que 

passamos a referir: 

• omissão de letra; 
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• omissão de vocábulo; 

• omissão de pontuação; 

• omissão de acentuação; 

• omissão de palavras funcionais; 

• semivocalização: antecipação de uma sílaba; 

• semivocalização: casos de leitura (lh, nh, ss…); 

• adição de vogal no fim da palavra; 

• distorção de vocábulos. 
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CCAAPPÍÍTTUULLOO  VVII  

66..  IINNTTEERRPPRREETTAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  RREESSUULLTTAADDOOSS  

6.1. Revisão 

 

Os resultados obtidos e apresentados na tabelas (anexo 5) permitem-nos a 

seguinte análise: 

No domínio da omissão de letra as percentagens são mais elevadas no 

texto sem planificação. 

Relativamente à omissão de vocábulos a percentagem é mais elevada no 

texto com planificação. 

No tocante à omissão de pontuação, a percentagem é mais acentuada no 

texto sem planificação. 

Na vertente da acentuação são mais notórias as falhas no texto com 

planificação. 

Na omissão de palavras funcionais, verifica-se que as percentagens 

aumentam no texto com planificação. 

              Texto com planificação                       Texto sem planificação    

Letra

12%

Vocábulos

12%

Pontuação

23%

Acentuação

38%

Palavras 

funcionais

15%

Omissão

Letra

30%

Vocábulos

7%

Pontuação

40%

Acentuação

20%

Palavras 

funcionais

3%

Omissão

 

No que diz respeito à antecipação de uma sílaba, a percentagem é nula nos 

dois tipos de texto. 
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Relativamente aos casos de leitura a percentagem é igual nos dois tipos de 

texto. 

 

              Texto com planificação                    Texto sem planificação 

Antecipação 

de uma 

sílaba

0% Casos de 

leitura

100%

Semivocalização
Antecipação 

de uma 

sílaba

0%

Casos de 

leitura

100%

Semivocalização

 

No domínio da adição de vogal no final da palavra, verifica-se uma 

percentagem menor no texto com planificação. 

Em relação à distorção de vocábulos, nota-se um número mais elevado no 

texto com planificação. 

              Texto com planificação                         Texto sem planificação 

Vogal no 

final da 

palavra

17%

Vocábulos

83%

Adição / Distorção
Vogal no 

final da 

palavra

40%
Vocábulos

60%

Adição / Distorção

 

 

 

 

 

 



O Processo da Escrita – Da Planificação à Revisão 

 

Maria Fernanda Ferreira Dias                                                                                                       Página 96 

 

 

6.2. Planificação 

Os resultados obtidos e apresentados na tabela (anexo 6) permitem-nos 

concluir que o texto com planificação apresenta um número mais elevado de 

frases. Este resultado vem confirmar a hipótese por nós levantada: 

“Os alunos que planificam conseguem um melhor desempenho quer ao nível da 

produção propriamente dita, quer ao nível da revisão da escrita”. 

 

 

 

            Número de frases produzidas nos textos 
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CCOONNCCLLUUSSÃÃOO  

  

As tarefas adoptadas tinham como objectivo mostrar a importância da 

planificação no âmbito da produção da escrita, aliada ao subprocesso de 

revisão. Tratava-se de uma estratégia de “facilitação do procedimento” baseada 

também na explicitação das tarefas, ou seja no ensino explícito que 

frequentemente o professor descura. Analisar com os alunos as tarefas a 

desenvolver, explicitando cada passo, parece-nos, logo à partida, desenvolver 

nos alunos a motivação para o trabalho que queremos desenvolver. 

A planificação é sem sombra de dúvida um aspecto que merece ser 

desenvolvido para, posteriormente, ganhar mecanismos de automatização. Se o 

professor, em contexto pedagógico, trabalhar este subprocesso, o aluno vai 

assim ganhando autonomia podendo vir a ser um escrevente mais eficaz. 

A hipótese inicialmente proposta não nos parece difícil confirmá-la uma 

vez que os alunos quando planificam conseguem de imediato estabelecer 

relações de sentido(s) que o texto tanto necessita, como conseguem, ainda, 

detectar, de imediato, as incorrecções surgidas (porque já familiares) ao longo 

do texto e proceder à sua correcção. 

Quanto às metas atingidas ou seja os objectivos que nos propusemos no 

início da dissertação foram uns mais do que outros conseguidos. De qualquer 

modo, torna-se indiscutível que os professores devem conhecer teorias e 

modelos relacionados com a escrita, porque frequentemente desconhecem todo 

este processo que por ser faseado pode ser trabalhado de forma distinta. 

Formar escreventes eficazes, capazes de produzirem textos, no âmbito da 

situação de comunicação que lhes é pedida parece-nos também uma prioridade. 

Os trabalhos de Barbeiro, Berré de Miniac, Cassany, Sardinha, Carvalho e 

outros são indiscutivelmente contributos para que a tal” desertificação” venha a 

tornar-se no “oásis” que todos desejamos. 
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